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atividades para facilitar 
acesso das MPEs ao 
mercado externo



Acre – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Estado do Acre – FEDERACRE
Presidente: George Teixeira Pinheiro
Avenida Ceará, 2351 Bairro: Centro
Cidade: Rio Branco CEP: 69909-460

Alagoas – Federação das Associações Comerciais do Estado de
Alagoas – FEDERALAGOAS
Presidente: Kennedy Davidson Pinaud Calheiros
Rua Sá e Albuquerque, 302 Bairro: Jaraguá 
Cidade: Maceió CEP: 57.020-050

Amapá – Associação Comercial e Industrial do Amapá – ACIA
Presidente: Nilton Ricardo Felgueiras Faria e Sousa
Rua General Rondon, 1385 Bairro: Centro
Cidade: Macapá CEP: 68.900-182

Amazonas – Federação das Associações Comerciais e Empresariais
do Amazonas – FACEA
Presidente: Valdemar Pinheiro
Rua Guilherme Moreira, 281
Bairro: Centro Cidade: Manaus CEP: 69.005-300

Bahia – Federação das Associações Comerciais do Estado da
Bahia – FACEB
Presidente: Clóves Lopes Cedraz
Rua Conselheiro Dantas, 5. Edifício Pernambuco, 9° andar 
Bairro: Comércio Cidade: Salvador CEP: 40.015-070

Ceará – Federação das Associações Comerciais do Ceará – FACC
Presidente: João Porto Guimarães
Rua Doutor João Moreira, 207 Bairro: Centro
Cidade: Fortaleza CEP: 60.030-000

Distrito Federal – Federação das Associações Comerciais e
Industriais do Distrito Federal e Entorno – FACIDF
Presidente: Francisco de Assis Silva
SAI Quadra 5C, Lote 32, sala 101
Cidade: Brasília CEP: 71200-055

Espírito Santo – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Espírito Santo – FACIAPES
Presidente: Amarildo Selva Lovato
Rua Henrique Rosetti, 140 - Bairro Bento Ferreira 
Vitória ES - CEP 29.050-700

Goiás – Federação das Associações Comerciais, Industriais e 
Agropecuárias do Estado de Goiás – FACIEG
Presidente: Ubiratan da Silva Lopes
Rua 143 - A - Esquina com rua 148, Quadra 66 Lote 01 
Bairro: Setor Marista Cidade: Goiânia CEP: 74.170-110

Maranhão – Federação das Associações Empresariais do
Maranhão – FAEM
Presidente: Domingos Sousa Silva Júnior
Rua Inácio Xavier de Carvalho, 161, sala 05, Edifício Sant Louis.
Bairro: São Francisco- São Luís- Maranhão
CEP: 65.076-360

Mato Grosso – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais do Estado do Mato Grosso – FACMAT
Presidente: Jonas Alves de Souza
Rua Galdino Pimentel, 14 - Edifício Palácio do Comércio
2º Sobreloja – Bairro: Centro Norte Cidade: Cuiabá CEP: 78.005-020

Mato Grosso do Sul – Federação das Associações Empresariais do
Mato Grosso do Sul – FAEMS
Presidente: Antônio Freire 
Rua Quinze de Novembro, 390
Bairro: Centro Cidade: Campo Grande CEP: 79.002-917

Minas Gerais – Federação das Associações Comerciais e Empresariais de 
Minas Gerais – FEDERAMINAS
Presidente: Wander Luís Silva
Avenida Afonso Pena, 726, 15º andar
Bairro: Centro Cidade: Belo Horizonte CEP: 30.130-002

Pará – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Pará – FACIAPA
Presidente: Olavo Rogério Bastos das Neves
Avenida Presidente Vargas, 158 - 5º andar
Bairro: Campina Cidade: Belém CEP: 66.010-000

Paraíba – Federação das Associações Comerciais e Empresariais da
Paraíba – FACEPB
Presidente: Alexandre José Beltrão Moura
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 715, 3º andar
Bairro: Bodocongo Cidade: Campina Grande CEP: 58.100-001

Paraná – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do
Paraná – FACIAP
Presidente: Rainer Zielasko
Rua: Heitor Stockler de Franca, 356
Bairro: Centro Cidade: Curitiba CEP: 80.030-030

Pernambuco – Federação das Associações Comerciais e
Empresariais de Pernambuco – FACEP
Presidente: Jussara Pereira Barbosa
Rua do Bom Jesus, 215 – 1º andar
Bairro: Recife Cidade: Recife CEP: 50.030-170

Piauí – Associação Comercial Piauiense - ACP
Presidente: José Elias Tajra
Rua Senador Teodoro Pacheco, 988, sala 207.
Ed. Palácio do Comércio 2º andar - Bairro: Centro
Cidade: Teresina CEP: 64.001-060

Rio de Janeiro – Federação das Associações Comerciais e Empresariais 
do Estado do Rio de Janeiro – FACERJ
Presidente: Jésus Mendes Costa
Rua do Ouvidor, 63, 6º andar - Bairro: Centro
Cidade: Rio de Janeiro CEP: 20.040-030

Rio Grande do Norte – Federação das Associações Comerciais do Rio
Grande do Norte – FACERN
Presidente: Itamar Manso Maciel Júnior
Avenida Duque de Caxias, 191 Bairro: Ribeira 
Cidade: Natal CEP: 59.012-200

Rio Grande do Sul – Federação das Associações Comerciais e de
Serviços do Rio Grande do Sul - FEDERASUL
Presidente: Ricardo Russowsky
Rua Largo Visconde do Cairu, 17, 6º andar
Palácio do Comércio - Bairro: Centro 
Cidade: Porto Alegre CEP: 90.030-110

Rondônia – Federação das Associações Comerciais
e Industriais do Estado de Rondônia – FACER
Presidente: Gerçon Szezerbatz Zanatto
Rua Dom Pedro II, 637 – Bairro: Caiari
Cidade: Porto Velho CEP: 76.801-151

Roraima – Federação das Associações Comerciais e Industriais de
Roraima – FACIR
Presidente: Jadir Correa da Costa
Avenida Jaime Brasil, 223, 1º andar
Bairro: Centro Cidade: Boa Vista CEP: 69.301-350

Santa Catarina –  Federação das Associações Empresariais de Santa 
Catarina – FACISC
Presidente: Ernesto João Reck
Rua Crispim Mira, 319 - Bairro: Centro 
Cidade: Florianópolis - CEP: 88.020-540

São Paulo – Federação das Associações Comerciais do Estado de
São Paulo – FACESP
Presidente: Rogério Pinto Coelho Amato 
Rua Boa Vista, 63, 3º andar Bairro: Centro 
Cidade: São Paulo CEP: 01.014-001

Sergipe – Federação das Associações Comerciais, Industriais e
Agropastoris do Estado de Sergipe – FACIASE
Presidente: Alexandre Santana Porto
Rua Jose do Prado Franco, 557 Bairro: Centro
Cidade: Aracaju CEP: 49.010-110

Tocantins – Federação das Associações Comerciais e Industriais
do Estado de Tocantins – FACIET
Presidente: Pedro José Ferreira
103 Norte Av. LO 2 - 01 - Conj. Lote 22 Prédio da ACIPA -
Bairro: Centro Cidade: Palmas CEP: 77.001-022

• O conteúdo desta publicação representa o melhor esforço 
da CACB no sentido de informar aos seus associados sobre 
suas atividades, bem como fornecer informações relativas 
a assuntos de interesse do empresariado brasileiro em 
geral. Contudo, em decorrência da grande dinâmica das 
informações, bem como sua origem diversifi cada, a CACB 
não assume qualquer tipo de responsabilidade relativa às in-
formações aqui divulgadas. Os textos assinados publicados 
são de inteira responsabilidade de seus respectivos autores.
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N
o 23º Congresso da CACB, 
realizado em setembro, em 
Porto de Galinhas, tivemos 
oportunidade de assinar um 

convênio com a Câmara de Indústria, 
Comércio, Serviços e Turismo de Santa 
Cruz (Cainco) e a Confederação Colom-
biana de Câmaras de Comércio (Con-
fecámaras). A cooperação entre Brasil, 
Bolívia e Colômbia vai promover a troca 
de experiências com boas práticas em 
projetos voltados ao comércio exterior, 
investimento, formalização, empreen-
dimentos e inovação. Além disso, serão 
organizados eventos com o objetivo de 
fortalecer as relações comerciais.

O convênio assinado também in-
centivará as relações recíprocas de 
investimento e troca de informações 
sobre oferta e demanda de bens e 
serviços. A permuta de estudos eco-
nômicos que promovam as relações 
comerciais e turísticas dos países en-
volvidos, o estímulo do intercâmbio de 
estagiários para promover o emprego 
e o desenvolvimento de jovens acadê-
micos por meio da experiência profi s-
sional internacional integram ainda os 
objetivos de nosso convênio.

Trata-se, sem dúvida, de mais uma 
demonstração do vanguardismo desta 
Confederação, justamente em um mo-
mento em que a concorrência interna-
cional, cada vez mais acirrada, exige dos 
países uma maior mobilização no que 
tange ao fortalecimento das relações 
comerciais e também na adoção de po-
líticas, tanto públicas como  privadas, ca-
pazes de induzir maior competitividade 
ao setor produtivo.    

Conforme o mais recente relatório 
do FMI, a economia da América Latina 
continua em “marcha lenta”, refl etin-

do um ambiente externo ainda pouco 
favorável. O Fundo prevê que a região 
cresça 2,75% neste ano, puxada, so-
bretudo, pela demanda doméstica, e 
apenas 0,25 ponto percentual a mais 
no ano que vem, “quando a demanda 
externa deve se fortalecer gradualmen-
te, mas permanecerá abaixo da média 
da década passada”.

Nessa linha, é preciso avançar na 
qualidade de nossos produtos, o que 
tem a ver com o papel de nossas enti-
dades de fomentar a inovação, a com-
petitividade, a formalização de empre-
sas e também o combate à corrupção.

Como destaca, nesta edição de 
Empresa Brasil, o vice-presidente da 
CACB para Assuntos Internacionais, 
Sérgio Papini, estamos apoiando forte-
mente as micro e pequenas empresas 
para a integração latino-americana, o 
que fatalmente resultará num maior 
desenvolvimento empresarial. 

Um dos destaques é o Empreen-
der Internacional, que tem dado uma 
importante contribuição para a disse-
minação da cultura do empreendedo-
rismo e do associativismo para diversas 
comunidades em países da América 
Latina e África. Replicar o modelo de 
sucesso do programa da CACB em 
outras nações traz prestígio para nossa 
entidade e para o nosso país.  

Entretanto, o certo é que teremos 
muito trabalho pela frente no intuito 
de difundir a cultura exportadora no 
universo de nossas micro e pequenas 
empresas. A participação do setor no 
comércio exterior do Brasil, de apenas 
0,5%, segundo dados da Associação 
de Comércio Exterior do Brasil (AEB), 
retrata com precisão a dimensão de 
nosso desafi o.

O comércio exterior e a 
dimensão de nosso desafi o

PALAVRA DO PRESIDENTE  José Paulo Dornelles Cairoli

José Paulo Dornelles Cairoli, 
presidente da Confederação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do Brasil
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SUPLEMENTO ESPECIAL

Inovação transforma a vida de
Microempreendedor Individual

8 CAPA

20 SIMPLES

28 VAREJO
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PELO BRASIL

CACB apoia debate sobre o 
cenário econômico mundial

Pelo segundo ano consecutivo, a Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) apoia o encontro The Ideas 
economy, promovido pela publicação The Economist. Em 2013, o 
evento foi realizado no dia 24 de outubro, em São Paulo, com o tema 
Novas Diretrizes para o crescimento econômico.

Entre os palestrantes estão o presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Joaquim Barbosa, o presidente da Paypal, David Marcus, 
o governador de Minas Gerais, Antonio Anastasia, o presidente da 
Embrapa, Maurício Antônio Lopes, e o CEO da Kroton Educacional, 
Rodrigo Galindo. A CACB foi representada pelo presidente da 
entidade, José Paulo Dornelles Cairoli.

Entidade participa
de reunião na Aladi

A Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do 
Brasil (CACB) participou da VI Reunião Presencial do Grupo de Tra-
balho Ad Hoc sobre Certifi cação de Origem Digital da Associação 
Latino-Americana de Integração (Aladi). O encontro ocorreu nos 
dias 3 e 4 de outubro, em Montevideo, no Uruguai. 

 A CACB compareceu como parte da delegação brasileira, co-
ordenada pelo Itamaraty e Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio (MDIC). Também estiveram presentes outras cinco 
entidades brasileiras, além de membros de Ministérios de Comércio 
e representantes de Entidades Privadas de todos os países da Aladi.

O governador Ricardo Coutinho 
assinou um decreto acabando com o 
sublimite do Simples Nacional, que sai 
de R$ 2,5 milhões e vai para R$ 3,6 
milhões. A Lei Geral da Micro e Peque-
na Empresa (LC 123/2006) permite 
que estados cuja produção represente 
menos de 5% do PIB adotem limites 
menores, os chamados sublimites. 
O presidente da ACCG, Álvaro Barros, 
avalia que o fi m do sublimite “é um 
marco importante para o setor empre-
sarial paraibano, que vai ganhar mais 
competitividade e capacidade de gerar 
mais emprego e renda para o estado”.

Paraíba acaba 
com sublimite do 
Simples Nacional

Presidente da ACCG, Álvaro 
Barros, cumprimenta o 

governador Ricardo Coutinho
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O Núcleo das Malharias da 
Associação Empresarial do Baixo Vale 
do Rio do Peixe (Acirp), em Santa 
Catarina, está se fortalecendo a cada 
dia graças à adesão de novos asso-
ciados e às capacitações oferecidas 
aos nucleados. Nos últimos meses, 
a entidade desenvolveu uma série 
de ações, com ênfase para o curso 
de formação do preço de venda e a 
capacitação dos colaboradores com 
máquina de costura.

Núcleo de Malharias 
cresce e se fortalece
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PELO BRASIL

A Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil 
(CACB) criou o projeto CACB Mil, 
com o objetivo de levar mil associa-
ções comerciais para o próximo Con-
gresso da entidade, que tem previsão 
para ocorrer em Brasília. O presidente 
da CACB, José Paulo Dornelles Cairoli, 

o diretor fi nanceiro, George Teixeira, 
e o presidente da Federação das 
Associações Comerciais e Industriais 
do Distrito Federal (FACIDF), Francis-
co de Assis da Silva, apresentaram a 
proposta ao governador do Distrito 
Federal, Agnelo Queiroz, no último 
dia 3 de outubro.

Lançado o projeto CACB Mil

Rede de certifi cação digital oferece
preços especiais aos advogados

A Rede CACB de Certifi cação Digital, em parceria com a Certisign e a 
Ordem dos Advogados dos Brasil (OAB), realiza uma ação promocional para 
oferecer certifi cados digitais aos advogados com preços especiais, entre os 
dias 23 de outubro e dia 31 de dezembro. O objetivo da ação é promover o 
acesso do setor às soluções de documentação virtual.

“Diante dos constantes esforços e avanços promovidos pelo Poder Judici-
ário na informatização e desmaterialização para agilizar processos, esta pro-
moção demonstra o espírito cooperativo e associativo que norteia as ações 
da CACB e dá oportunidade para que todos os advogados possam comprar 
e validar seu certifi cado”, explica o executivo nacional do PROGERECS/CACB, 
Antonio Bortolin. O preço promocional do documento fi cará em R$ 99 du-
rante esse período. Mais informações no site da CACB: www.cacb.org.br.

Encontro do 
Empreender 
reúne 500 
pessoas 

Mais de 500 pessoas foram 
reunidas para o Encontro do 
Empreender do Estado de To-
cantins. O evento fez parte da 
programação do 1° Congresso 
da Indústria de Tocantins, rea-
lizado entre 2 e 4 de outubro, 
em Palmas. Os participantes 
puderam interagir com vários 
projetos do Sistema S, como 
a Inclusão Digital Móvel e o 
desenvolvimento da robótica. 

O Empreender já existe no 
estado há mais de oito anos, 
em parceria com o Sebrae. 
Atualmente, a rede reúne 950 
empresas, que são atendi-
das por meio de 77 núcleos 
setoriais em 17 municípios. 
O encontro proporcionou 
aos presidentes e executivos 
das Associações Comerciais, 
empresários e consultores do 
Empreender um espaço para 
troca de experiências e busca 
de soluções para o desenvolvi-
mento empresarial.

A abertura do encontro do 
Empreender teve a participação 
do presidente da Federação das 
Associações Comerciais e Em-
presariais do Estado do Tocan-
tins (Faciet), Pedro Ferreira, do 
diretor do Sebrae e da CACB, 
Jarbas Meurer, e do presidente 
do Conselho Deliberativo do 
Sebrae-TO, Roberto Pires.
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MPEs têm carga tributária menor no Paraná
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ãoNo Paraná, segundo estudo or-
ganizado pelo Sebrae e a CNI, uma 
empresa incluída no Simples Nacio-
nal recolhe, em média, 4,66% do 
seu faturamento em tributos. Em 
Mato Grosso, a média de tributos 
sobre para 8,62% do faturamen-
to das empresas. Os melhores 
ambientes tributários para micro e 
pequenas empresas no Brasil, de-
pois do Paraná, são: Rio de Janeiro 
(5,3%), Rio Grande do Sul (5,32%) 
e Goiás  (5,48%).

A pesquisa mostra as três princi-
pais razões para o Paraná ter conquis-
tado o primeiro lugar. O estado dá 
isenção de Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
para as empresas com faturamento 
até R$ 540 mil em 12 meses e redu-
ção das alíquotas do ICMS para aque-
las com receita bruta entre R$ 540 
mil e R$ 3,6 milhões em 12 meses. 
Não há equalização de alíquotas nas 

operações de compras interestaduais 
de matérias-primas ou de merca-
dorias para revenda. Além disso, o 
estado adota a substituição tributária 
do ICMS apenas para produtos com 
convênio nacional. Na substituição 
tributária, o ICMS que seria devido 
por todos os elos ao longo da cadeia 
é concentrado numa única etapa.

Toma posse a 
nova diretoria 
da Facisc

Liderada pelo empresário 
Ernesto João Reck, de São 
Lourenço do Oeste, a nova 
diretoria da Federação das 
Associações Empresariais 
de SC (Facisc) tomou posse 
no  dia 7 de outubro, em 
cerimônia no Costão do 
Santinho Resort.

Na ocasião, também fo-
ram empossadas as diretorias 
do Conselho Estadual da Mu-
lher Empresária, do Conselho 
Estadual do Jovem Empre-
endedor de SC, do Núcleo 
Estadual de Automecânicas, 
do Conselho Estadual dos 
Núcleos de Comércio Exterior 
e da Fundação Empreender.

As eleições estão indefi ni-
das, o anúncio da aliança Mari-
na Silva e Eduardo Campos foi 
uma surpresa e o Brasil precisa 
de mudanças. Esse foi o tom da 
palestra do ex-governador de 
São Paulo e economista, José 
Serra, em 9 de outubro, duran-
te o Tá na Mesa da Federação 
das Associações Comerciais e 
de Serviços do Rio Grande do 

Sul (Federasul). Ao criticar o 
atual governo, Serra adotou 
um discurso de pré-candidato à 
Presidência da República, mas 
negou que o PSDB já tenha 
defi nido quem será a cabeça 
de chapa. Segundo ele, o tema 
só será confi rmado a partir de 
março, e garante que trabalha 
a alternativa de derrotar o PT e 
oferecer ao Brasil outro rumo.

Amaro Sales, presidente do Conselho Temático de Micro e Pequenas 
Empresas da CNI, no café da manhã de lançamento do Estudo Carga 

Serra diz que cenário
eleitoral segue indefi nido
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Empresa Brasil: Quais são as 
principais ações da CACB na área 
internacional?

Sérgio Papini: A de maior visibi-
lidade é o Empreender Internacional, 
que tem dado uma importante contri-
buição para a disseminação da cultura 
do empreendedorismo e do associati-
vismo para diversas comunidades em 
países da América Latina e África. Re-
plicar o modelo de sucesso do progra-
ma da CACB em outras nações traz 

prestígio para nossa entidade e para 
o nosso país. A participação em mis-
sões internacionais, a aproximação 
com entidades internacionais como a 
International Chamber of Commerce 
(ICC), a Ibero-American Association 
of Chambers of Commerce (AICO)  
e com as câmaras de comércio de 
diversos países têm aberto oportu-
nidades para o desenvolvimento de 
parcerias e serviços para o nosso siste-
ma, benefi ciando nossas federações, 

associações e empresas fi liadas. Além 
disso, o reconhecimento internacional 
por meio das premiações da ICC ao 
Empreender e ao Capacitar tem nos 
colocado na vitrine, nos permitindo 
compartilhar serviços com parceiros 
de todo o mundo.

Como aproveitar melhor essas 
ocasiões?

Com a participação maciça das 
nossas federações e associações co-

CAPA

CACB intensifi ca trabalho de

APROXIMAÇÃO COM
ENTIDADES INTERNACIONAIS

Em entrevista a Empresa 
Brasil, o vice-presidente 
de Assuntos Internacionais 
da entidade, Sérgio Papini, 
avalia os resultados de ações 
que a Confederação das 
Associações Empresariais e 
Comerciais do Brasil (CACB) 
vem realizando na tentativa 
de facilitar o acesso das 
MPEs ao mercado externo.
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“É necessária uma 
mudança na cultura 
de boa parte do 
empresariado 
brasileiro, 
especialmente da 
micro e da pequena 
empresa, no sentido 
de estar voltado 
mais para o mundo 
globalizado”

merciais nesses eventos, aumenta-
mos os vínculos com a ICC e com as 
câmaras de comércio do mundo. As 
oportunidades de interação, de tro-
ca de experiências, de disseminação 
e internacionalização de serviços são 
postas na mesa, e surgem muitas pos-
sibilidades de incremento de receita 
das entidades. Além disso, a oferta e a 
demanda por produtos e serviços para 
empresas dos diferentes países fazem 
surgir um ambiente em que as câma-
ras levam negócios internacionais para 
suas empresas associadas, o que dá 
prestígio e importância para as entida-
des comerciais e suas fi liadas.

Como estão os preparativos 
para que o Brasil seja sede do WCC?

A ICC tem notado o esforço da 
CACB em se posicionar como um 
importante parceiro deles no Brasil. 
A nossa participação em seus con-
gressos e eventos, aliada a nossa ca-
pilaridade, tem demonstrado a força 
do nosso sistema. Temos trabalhado 
incessantemente buscando apoio jun-
to aos órgãos governamentais fede-
rais, estaduais e municipais para que 
o Brasil seja o país-sede do Congresso 
da WCF/ICC em 2019. Outros países 
das Américas também têm demons-
trado interesse em sediar o evento, 
mas creio que, se trabalharmos unidos 
– iniciativa privada e governo –, pode-
remos atrair esse importante evento 
para o Brasil. O objetivo deles é per-
correr um trajeto, a cada dois anos, de 
forma que o Congresso circule pelas 
diversas regiões do globo. Em 2009 
foi na Ásia (Istambul / Turquia), em 
2011 nas Américas (Cidade do Méxi-
co), em 2013 no Oriente Médio (Doha 
/ Qatar) e em 2015 será na Europa 

(Turim / Itália). Para 2017, ainda não 
há defi nição, mas sei que Sydney, na 
Austrália, é uma das candidatas.

Quais espaços as pequenas 
empresas brasileiras ainda po-
dem explorar no comércio entre 
os países da América Latina?

Explorar racionalmente as alterna-
tivas logísticas, resolver os entraves de 
mesma natureza e usar o network do 
nosso sistema de associações comerciais 
e câmaras de comércio, é o caminho 
para que as empresa brasileiras intensifi -
quem o comércio com sua irmãs latinas. 
Empresas brasileiras situadas próximas a 
corredores logísticos e as de serviços que 
possam ser globalizados são as que mais 
têm potencial para se benefi ciar dessas 
oportunidades.

Como o governo federal tem 
atuado no suporte à exteriorização 
das micro e pequenas empresas? 

O governo federal tem buscado 
fomentar a participação das micro e 
pequenas empresas na pauta brasilei-
ra de exportações, apoiando a divul-
gação dos produtos e serviços dessas 
empresas em diversos países de todos 
os continentes. Contudo, é neces-
sário um esforço ainda maior e mais 
integrado entre o poder público e as 
entidades empresariais representativas 
na obtenção do sucesso desta emprei-
tada. É necessária uma mudança na 
cultura de boa parte do empresaria-
do brasileiro, especialmente da micro 
e da pequena empresa, no sentido 
de estar voltado mais para o mundo 
globalizado. E não podemos esquecer 
a desburocratização e a simplifi cação 
dos processos relacionados com o co-
mércio exterior.



10  Empresa Brasil

CAPA

Uma complexa operação envol-
vendo a exportação de plataformas de 
exploração de petróleo começa a virar 
o jogo da balança comercial brasileira 
neste ano. Desde janeiro, esse comércio 
foi responsável pela entrada de US$ 4,7 
bilhões, segundo dados ofi ciais. Sem 
isso, o saldo comercial de 2013, que até 
6 de outubro apresentaria um défi cit de 
US$ 4,5 bilhões, fi cou positivo em US$ 
246 milhões. Até setembro, o saldo es-
tava negativo em US$ 1,6 bilhão – o 
pior, para esse período, em 15 anos.

Na realidade, essas plataformas 
nunca saíram do Brasil. Elas são com-
pradas de fornecedores brasileiros por 
subsidiárias no exterior e depois “inter-
nalizadas”  como se estivessem sendo 
“alugadas”, mesmo sem saírem do 
país fi sicamente. Esse expediente – que 
é legal e está em consonância com as 
regras internacionais – permite às em-
presas do setor pagar menos impostos.

O maior valor anual de exportações 
de plataformas já registrado, antes de 
2013, foi em 2008 – quando essas ope-
rações somaram US$ 1,48 bilhão. Entre 
2004 e 2012, o valor total de operações 
comerciais ao amparo do Repetro (Regi-
me Aduaneiro Especial de Exportação e 
Importação) somou US$ 6 bilhões. 

AEB prevê saldo de US$ 1 bilhão 
neste ano

Em razão do peso das plataformas 
de exploração de petróleo nas expor-
tações, a Associação de Comércio Ex-
terior do Brasil (AEB) revisou suas pro-

jeções para a balança comercial deste 
ano. A entidade, que em julho estimava 
um défi cit de US$ 2 bilhões, prevê ago-
ra um saldo positivo de US$ 1 bilhão.

Dois outros fatores também deverão 
ajudar no desempenho das exportações 
deste ano: a recuperação dos preços do 
minério e a quantidade no volume de 
embarques de soja, relatou  a Empresa 
Brasil o presidente da AEB, José Augus-
to de Castro.

Ao total, segundo projeções da AEB, 
o Brasil deverá fechar o ano com um vo-
lume de US$ 238 bilhões de exportações 
e de US$ 237 bilhões de importações.   
Em 2012, a balança comercial brasileira 
registrou um superávit (exportações me-
nos importações) de US$ 19,43 bilhões 
– o menor saldo positivo em dez anos –, 

enquanto as compras do exterior tota-
lizaram US$ 223,14 bilhões. Frente ao 
ano de 2011, quando o saldo positivo 
somou US$ 29,79 bilhões, foi registrada 
uma queda de 34,75%. 

Castro lamenta a queda contínua da 
exportação de manufaturados e a perda 
de competitividade da empresa nacional 
exportadora. “A cada ano que passa, 
desde 2006, nós temos perdido merca-
do. Nós somos dependentes das com-
modities [produtos agrícolas e minerais 
comercializados no mercado exterior], 
sobre os quais não temos nenhum con-
trole, nem sobre preço e muito menos 
sobre quantidade, e o que nós temos 
controle, que são os produtos manufatu-
rados, vêm caindo anualmente, porque 
não temos competitividade nenhuma.” 

Governo apela para uma “complexa 
para evitar défi cit na balança comer

Registradas como exportações, plataformas nunca sairão do Brasil
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Em 2006, de acordo com o dirigen-
te, a balança comercial de manufatu-
rados registrava um superávit para o 
Brasil de US$ 5,147 bilhões. O cenário 
se inverteu para défi cit a partir de 2007 
(-US$ 9 bilhões), atingindo perda de 
US$ 94,136 bilhões, no ano passado. 
“Para este ano as projeções não são 
boas. Sinalizam que o défi cit poderá 
alcançar US$ 110 bilhões até o fi nal do 
ano”, completou.

O presidente da AEB destacou que, 
embora seja o sétimo país do mundo 
em termos de Produto Interno Bruto 
(PIB), que é a soma dos bens e serviços 
fabricados no território, o Brasil não 
faz parte do rol dos 14 maiores expor-
tadores globais, que são vendedores 
de manufaturados.

Considerados um dos maiores 
desafi os do setor exportador, os 
embarques das pequenas e micro-
empresas continuam com pouca re-
presentatividade, correspondendo a 
apenas 0,8% do total do país. 

Entre as causas da pouca re-
presentatividade das pequenas e 
microempresas nas exportações do 
país, o presidente  da Associação de 
Comércio Exterior do Brasil (AEB), 
José Augusto de Castro Castro, re-
laciona dois fatores: a burocracia e 
as taxas incompatíveis com o porte 
das empresas. 

Além disso, a pequena e micro-
empresa que não podem arcar com 
profi ssionais full time, para operar 
com o mercado externo, acabam 
optando por consutorias terceiriza-
das, o que se torna muito pesado 
para as suas fi nanças. “Por isso, as 
taxas devem ser discriminadas para 
as MPE de foma a estimular as ex-
portações”, disse Castro em entre-
vista a Empresa Brasil.

Outro ponto importante, de 
acordo com o dirigente, é a neces-
sidade de o país criar uma cultura 
exportadora. Hoje, o serviço Exporta 
Fácil dos Correios, por meio do qual 

é possível efetuar exportações no 
valor de até US$ 50 mil por paco-
te, com peso máximo de 30 kg, não 
dispõe de opção pela via marítima, 
cuja alternativa representaria um 
custo sete vezes menor, assinala.

De todas as iniciativas capazes 
de impulsionar os embarques da 
MPE,  a mais aguardada pelo setor, 
segundo o presidente da AEB, é o 
consórcio de exportação. Depois de 
citar o exemplo da Itália, onde 80% 
das empresas que participam de 
consórcios de exportação têm pou-
co mais que 50 empregados, Castro 
diz que até hoje esse instrumento  – 
a melhor alternativa para as peque-
nas e microempresas se desenvolve-
rem no mercado – não conta com 
legislação própria, não há pessoa 
jurídica constituída como consórcio 
e isso inibe iniciativas nesse sentido. 
“Hoje, mais de 90% dos cerca de 
4,9 milhões de empresas constituí-
das no Brasil são pequenas e micro-
empresas, o que mostra o potencial 
exportador de que o país dispõe. 
Acredito que o Sebrae e a Apex, em 
paralelo, poderiam abraçar a causa 
a favor da criação de pessoa jurídica 
desse instrumento”, ressalta.

operação”
cial

MPEs exportam apenas 
0,8% do total do país

Para Castro, recuo dos 
manufaturados nos embarques
é preocupante

Exporta Fácil dos 
Correios não dispõe de 

opção via marítima
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O
s empresários da cidade 
gaúcha de Carazinho, a 
284 km da capital Porto 
Alegre, reconhecem a im-

portância de inserir o empreendedo-
rismo na educação. Desde 1995, a 
Associação Comercial e Industrial da 
cidade (Acic) começou a fazer parte do 
programa Junior Achievement do Rio 
Grande do Sul, buscando o desenvolvi-
mento de grandes líderes empresariais 
com uma visão educacional, social e 
política. Hoje a Acic tem 180 associa-
dos e seis funcionários e já recebeu 
quatro premiações em nível estadual e 
14 em nível regional pela ação.

O objetivo do projeto é desenvolver 
o empreendedorismo desde cedo, pro-

movendo o acesso dos estudantes às 
informações do mundo dos negócios. 
A associação já desenvolveu o projeto 
Economia Pessoal, voltado para es-
tudantes da 7ª série; o Introdução ao 
Mundo dos Negócios, para estudan-
tes de 3ª a 5ª séries; e o Miniempresa 
Junior, para estudantes do 2º ano do 
Ensino Médio. Atualmente, apenas o 
último continua em exercício. Cada vez 
mais jovens buscam a entidade, com o 
incentivo das escolas e de voluntários 
que trabalham nas diferentes áreas que 
compõem uma empresa real.

 O projeto aborda o espírito em-
preendedor, despertando o desenvolvi-
mento das habilidades e competências 
individuais, e inserindo o estudante no 

CASE DE SUCESSO

Associação do interior do RS 
desenvolve programa de 
educação empreendedora
Projeto da Associação 
Comercial de Carazinho  
aborda o espírito 
empreendedor e  o 
desenvolvimento de 
competências individuais a 
fim de inserir o estudante 
no ambiente empresarial
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ambiente empresarial. A proposta des-
taca quatro principais elementos de uma 
empresa: produção, marketing, fi nan-
ças e recursos humanos, nos quais os 
estudantes serão acompanhados com a 
parte teórica e a distribuição de cargos, 
planejamento, organização e produção. 
Os participantes seguem um roteiro que 
aborda empresa, nome, produto, custos 
fi xos e variáveis, funcionários, lucro, ven-
da de ações, capital social, margem de 
contribuição, entre outros aspectos.

 O Programa Junior Achievement 
Miniempresa Junior é a menina dos 
olhos da Acic. O presidente da Acic, 
Fernando Antonio Biazus, revela que, 
em 18 anos, estima-se que passaram 
mais de 3 mil estudantes pelo progra-
ma. De acordo com Biazus, o estu-
dante cresce sabendo o papel da Acic, 
seus valores, sua conduta perante a 
sociedade. “O objetivo do programa 
é despertar o espírito empreendedor 
nos jovens. Quem acompanha de 
perto percebe a evolução por que eles 
passam ao longo da formação. Traba-
lhamos muito a questão motivacional, 
que desperta no aluno a vontade de 
se preparar para o mercado de traba-
lho, para se tornar empreendedor, seja 
com seu próprio negócio, seja traba-
lhando numa empresa”, declara. 

A Acic recruta profi ssionais para 
orientar os estudantes. São realiza-
dos 15 encontros, uma vez em cada 
escola, em sistema de rodízio. Por 
ano, participam em média 200 alu-
nos, oito escolas e 50 voluntários. As 
ações são realizadas entre fevereiro e 
junho, no primeiro semestre letivo.

Os voluntários recebem treinamen-
to da Acic, e a entidade vai até as es-
colas sensibilizar os pais dos alunos da 
importância da participação e do com-

prometimento com o programa. Há 
também um professor de ligação, que 
é responsável por fazer a primeira apre-
sentação do programa aos adolescen-
tes. Ao fi m de cada edição, é realiza-
da a Formatura dos Miniempresários. 
O evento é todo custeado pelos apoia-
dores do evento, e reúne mais de mil 
pessoas, para celebrar a conquista dos 
jovens empreendedores.

Para Adilson Franck, diretor do 
Colégio Rui Barbosa, que participa 
do programa desde a sua criação, a 
experiência traz um grande diferen-
cial na formação dos alunos. “Os es-
tudantes passam pelo desafi o de criar 
um produto novo, conhecem prazos, 
nichos de mercado para vendas. Isso 
dá ao jovem uma visão de mundo 
empreendedora, além de abranger 
questões de mediação de confl itos, 
relacionamento humano, solução de 
problemas complexos”, avalia. 

Desde 2009, a Acic também pre-
mia as melhores atuações, com o “Pro-
duto Destaque Municipal”: uma forma 
a mais de reconhecimento pelos esfor-
ços dos estudantes. A entidade promo-
ve uma feira de amostra dos produtos 
desenvolvidos pelos estudantes, que 
recebe um público de mais de mil pes-
soas, bem como autoridades locais e 
regionais prestigiando o evento.

“A Acic se preocupa em deixar 
bons frutos para essa nova geração. 
Muitos jovens tiram de suas experi-
ências na Empresa Junior a sua esco-
lha profi ssional”, explica a executiva 
da associação, Franciele Martins. Ela 
conta ainda que “os estudantes em-
preendedores conhecem desde cedo 
a Acic, nossos valores, missão, serviços 
e ações, e serão eles os nossos futuros 
empresários e associados”, explica.

Fernando Antônio:
“Trabalhamos
muito a questão 
motivacional,
que desperta no 
aluno a vontade de
se preparar 
para o mercado 
de trabalho, 
para se tornar 
empreendedor, seja
com seu próprio 
negócio, seja 
trabalhando numa 
empresa”
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Federação do Amapá é a
mais nova fi liada da CACB

Empresa Brasil: O Amapá será a 
mais nova federação da rede CACB. 
Qual o principal impacto desse fato 
para os empresários do estado?

Nilton Ricardo: A possibilidade 
de fazer parte da rede CACB está 
deixando o empresariado muito es-
perançoso por dias melhores, onde 
o associativismo desponta como 
a força para conseguirmos nossos 
anseios. A Faceap vai congregar 
empresários da capital e do interior 
do Estado, o que trará maior entro-
samento e fará surgir mais parceiros 

e mais negócios para alavancar o 
comércio, principalmente na área de 
turismo, que é uma forte tendência 
dos municípios interioranos.

Como os associados estão rea-
gindo à novidade?

Como já mencionei, os associa-
dos, principalmente os dos municí-
pios do interior, estão eufóricos. Eles 
estão vendo na Faceap a oportuni-
dade de participar mais das decisões 
e intervenções feitas junto ao poder 
público. O associado também vai 

poder ter acesso à prestação de ser-
viços via associações, os associados 
vão ter acesso aos produtos que a 
CACB oferece.

Quais serviços da rede CACB 
farão parte da Federação?

Certifi cado de Origem, Certifi -
cação Digital, Sistema de emissão e 
controle de Nota Fiscal Eletrônica, Sis-
tema de organização de documentos 
fi scais eletrônicos e Sistema de Ges-
tão empresarial completo de baixo 
custo ou NFe SPED.

Presidente das novas entidades 
da rede CACB – a Federação 
das Associações Comerciais e 
Empresariais do Amapá (Faceap) e 
a Associação Comercial e Industrial 
do Amapá (Acia) –, Nilton Ricardo, 
em entrevista a Empresa 
Brasil, avalia os entraves que 
prejudicam o desenvolvimento 
de seu estado
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Como é a atuação da Acia hoje? 
Quais são as ações desenvolvidas? 

A Acia é a entidade empresarial 
mais antiga do estado. Hoje está 
com 68 anos. Foi dela que surgi-
ram outras como Fecomércio, CDL 
[Câmara de Dirigentes Lojistas], etc. 
Temos conselheiros que fazem parte 
de outras entidades, fazendo com 
que tenhamos boa entrada no Es-
tado no que se refere a ações em-
presariais. Neste mandato, atuamos 
fortemente contra a substituição tri-
butária para MPES, o que vem sendo 
apoiado pela CACB. Também temos 
outras ações políticas relacionadas à 
ALCMS [Área de Livre Comércio de 
Macapá e Santana], aos alvarás de 
resíduos sólidos, à formatação do 
Novo Código Tributário Municipal, 
e demandas nas quais atuamos em 
conjunto com as outras entidades: 
Fecomércio, Sebrae, ADAAP, AMAPS 
e CDL. Acredito que a união é o que 
nos dá mais força na hora da reivin-
dicação. Teremos, no fi nal do ano, o 
evento Empresário do Ano, Empre-
sário Jovem e Empresária Mulher, 
que é o maior evento da sociedade 
empresarial do Amapá.

Com a nova sede, como fi cará a 
nova estrutura e corpo funcional?

A entidade estabeleceu, ainda na 
gestão passada, do presidente Gil-
berto Laurindo, parceria com uma 
incorporadora que está construindo 
um prédio de 16 andares, em três 
dos quais funcionará a sede da nova 
federação. O 1º andar alugaremos ao 
Banco do Brasil, no 2º andar construi-
remos 12 salas, que também serão 
alugadas a outras entidades. Com 
isso pretendemos ter a autonomia 

fi nanceira que tanto buscamos. No 
16º andar funcionará a administra-
ção da Faceap, com o auditório para 
palestras e reuniões. O quadro fun-
cional contará com os funcionários já 
existentes, mais criaremos alguns car-
gos como superintendente, assessor 
jurídico e assessor de imprensa.

Quantas associações e empre-
sas formam a rede da Acia?

A Faceap hoje é constituída de 
cinco associações, são elas: Associa-
ção Comercial do Oiapoque (Acoi); 
Associação Comercial e Industrial de 
Laranjal do Jari (Acilaj); Associação 
Comercial, Industrial e Agropecuá-
ria de Ferreira Gomes; Associação 
Comercial e Industrial de Santana; 
Associação Comercial e Industrial de 
Porto Grande; Associação Comercial 
e Industrial do Amapá. A Acia possui 
em seu quadro 230 associados, entre 
ativos e inativos. 

Qual a perspectiva de expansão?
O Sebrae, junto com a Faceap, 

vai continuar fomentando a forma-
ção de outras associações para fa-
zer parte da rede, com perspectivas 
enormes, pois a cultura associativista 
está apenas engatinhando no esta-
do. Temos possibilidade de triplicar 
o que temos hoje em um pequeno 
espaço de tempo. Mas precisaremos 
de muito trabalho.

Como está a aplicação da Lei 
Geral da Micro e Pequena Empre-
sa no Amapá?

Não está sendo aplicada. Nem no 
estado nem no município. Somente 
agora, com a reformulação do Código 
Tributário Municipal, é que a lei vai ser 

“A entidade 
estabeleceu, ainda 
na gestão passada, 
do presidente 
Gilberto Laurindo, 
parceria com uma 
incorporadora que 
está construindo 
um prédio de 16 
andares, em três dos 
quais funcionará 
a sede da nova 
federação”
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obedecida. A Acia está participando 
intensamente na formulação da pro-
posta de código para a prefeitura, e 
fazemos constar esta exigência.

Quais ferramentas podem ser 
usadas, em sua opinião, para fa-
zer aplicar a Lei Geral?

Redesim [Rede Nacional para Sim-
plifi cação do registro e legalização de 
Empresas e Negócios] e acesso às 
contas governamentais. Mas ainda 
faltam agilidade e vontade política.

A mineração e o comércio de 
madeira são muito fortes na econo-
mia do Amapá. Como associar cres-
cimento e preservação ambiental?

O Amapá conta com 90% de 
suas fl orestas preservadas. No Go-
verno de FHC, foi feito este favor 
de não podermos nos desenvolver 
e, ao mesmo tempo, não ganhamos 
nada com essa enorme área sem ne-
nhum tipo de atividade econômica. 
Precisaremos de apoio. O comércio 
de madeira não mais existe em fun-
ção das exigências ambientais. É um 
ponto que precisamos nos esforçar 
para modifi car.   

Macapá está entre as 15 cidades 
brasileiras que recebem o maior 
número de turistas, especialmente 
interessados no ecoturismo. Como 
a federação do Amapá pretende 
atuar para os empresários desse 
segmento?

O empresariado macapaense é o 
interiorano. Unindo-se através da Fa-
ceap, terão possibilidades para viabi-
lizar o ecoturismo. A Faceap fará sua 
parte também, quando atuar na quali-
fi cação de profi ssionais, por exemplo.

Outra área que precisa do 
meio ambiente preservado para 
crescer é a indústria pesqueira e 
de crustáceos – ponto forte da 
economia estadual.

Sem dúvida, precisamos fi scali-
zar o pescado que sai do Amapá, a 
evasão é muito grande. No estado, 
já existem indústrias em Calçoene 
e Santana, o que pode benefi ciar o 
pescador, fazendo valer os benefícios 
da Zona Franca e possibilitando a ex-
portação e o comércio para o resto 
do Brasil, aproveitando nossa ótima 
localização geográfi ca.

O que precisa melhorar no in-
vestimento governamental para 
o Amapá crescer?

Quando falo do governo me re-
fi ro tanto ao federal quanto ao es-
tadual. Nossas terras precisam ser 
“nossas” de fato e de direito. Não 
podemos acessar créditos, pois as 
terras ainda pertencem à União, o 
que difi culta o desenvolvimento do 
setor primário. Na Indústria, falta 
energia. Só agora estamos nos co-
nectando à rede de Tucuruí, o que 
nos possibilitará a industrialização. 
Temos que ter apoio do governo 
para obter a infraestrutura que o de-
senvolvimento exige.  

O que o estado espera da atu-
ação da CACB?

Com a criação da Faceap, o esta-
do espera que a CACB seja mais um 
elo de engrenagem para fazer fun-
cionar a máquina chamada Amapá. 
Que seja a força de que necessita-
mos (estados pobres da federação), 
para apoiar nossas reivindicações em 
nível nacional. 

“A Faceap vai 
congregar 
empresários 
da capital e do 
interior do estado, 
o que trará maior 
entrosamento 
e fará surgir 
mais parceiros 
e mais negócios 
para alavancar 
o comércio, 
principalmente na 
área de turismo, 
que é uma forte 
tendência dos 
municípios 
interioranos”
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Inovação transforma vida de 
Microempreendedor Individual 

EXCLUSIVIDADE 
E CRIATIVIDADE

Empresário Uilo 
Andrade produzindo 
suas peças únicas 
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Mudanças estratégicas resultam em aumento
de 10% no número de clientes de empresa

GESTÃO

BANHO DE LOJA IMPULSIONA 
NEGÓCIO FAMILIAR EM GOIÁS 

 DANIELA RIBEIRO
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / GO

Um porta-retratos sobre a me-
sa do escritório de Juliano Ri-
beiro dos Santos, de 33 anos, 

mostra que a Pneus São Cristovão é 
mais do que uma fonte de renda para o 
empresário: é a forma de manter vivo 
o negócio da família. Na imagem, ele 
e o irmão posam, dentro de um pneu, 
na frente do pai e dos funcionários. A 
borracharia da foto transformou-se 
em um centro automotivo de referên-
cia em Ipameri, a 198 km de Goiânia.

Formado em Administração de 
Empresas e pós-graduado em Gestão 
Financeira, Juliano assumiu o negócio 
em 2011, depois da morte do pai. Para 
manter e expandir o comércio, o em-
preendedor buscou ajuda do Sebrae 
em Goiás e começou a participar do 
programa Banho de Loja.

Com apoio de uma consultora, Ju-
liano fez um mapeamento do negócio 
e defi niu as principais estratégias de 
mudanças na loja. Na parte de infra-
estrutura, foi detectada a necessidade 
de uma nova sede, já que a atual não 

apresenta condições de expansão. 
“Descobri que não preciso estar no 
centro para manter meus clientes. 
Com isso, estou em busca de um novo 
espaço”, explicou o empresário.

Com o programa, Juliano passou 
a ter controle fi nanceiro efi ciente. “Eu 
não sabia nem como tirar o meu pró-
labore e, com o curso, consegui chegar 
à porcentagem ideal”, explica. O empre-
endedor afi rma que as mudanças, reali-
zadas após o curso, geraram aumento 
de cerca de 10% no número de clientes 
registrados diariamente na empresa.

Robson Rocha Braga, de 41 anos, 
é outro empreendedor que procurou 
apoio do Sebrae para melhorar o negó-
cio da família. Ele e a esposa Flavianne 
Melo Curã, de 35 anos, comandam há 
dois anos a Arrepia Festas e Embala-
gens, instalada no Centro de Ipameri. 
Enquanto fazia o curso do Sebrae, duas 
funcionárias foram contratadas, o con-
trole do estoque passou a ser realizado 
diariamente e as mercadorias foram 
mais bem organizadas. “Muita coisa fi -
cava parada no estoque e a gente nem 
sabia que tinha”, conta Robson.  E

Foto: Fernando Leite  

Empresário 
comemora 

aumento de 
10% de clientes 

diariamente após 
ajuda do Sebrae
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 CLEONILDO MELLO
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / RN

Consertar o solado e a costura 
dos tênis durante a adolescên-
cia não é algo comum, mas o 

Microempreendedor Individual (MEI) 
Uilo Andrade, do Rio Grande do Norte, 
usou essa atividade para empreender. 
A experiência no manuseio dos cal-
çados o levou, anos depois, a montar 
o atelier Alto do Sapateiro e a Parêa 
Calçados, uma loja virtual que vende 
sapatilhas artesanais feitas de lona. 
A ideia do negócio deu tão certo que 

desde a abertura, há dois anos e meio, 

o faturamento aumentou 75%, graças 

aos pedidos vindos do Brasil inteiro.

O conforto e a beleza dos cal-

çados são os elementos mais 

relevantes.“Através da lona conse-

guimos essas características, por ser 

um material leve, que se molda aos 

diferentes tipos de pés”, explica Uilo. 

Tudo é feito manualmente no ate-

lier. O espaço foi identifi cado pelo pro-

jeto Caminhos de Pium, idealizado pelo 

Sebrae no Rio Grande do Norte. A ideia 

é mostrar como funciona uma fábrica 

de calçados artesanais. “É possível ver o 

seu sapato fi cando pronto. Com isso, o 

poder de personalizar o calçado é muito 

grande”, comenta o artesão.

O empresário resolveu se formali-

zar como MEI, em 2011, com o apoio do 

Sebrae, que o ajudou a fomentar ainda 

mais o negócio e a participar de feiras, 

estabelecer parcerias, fazer compras 

direta com o fabricante e vender com 

nota fi scal. “Foi aí que surgiu um novo 

cenário. Juntamente com o Sebrae, foi 

possível vender para grandes redes 

varejistas”, afi rma Uilo.  E

Os calçados criados pelo empresário Uilo Andrade são 
comercializados em seu atelier e loja virtual

EMPREENDEDORISMO

POTIGUAR PRODUZ CALÇADOS 
EXCLUSIVOS EM LONA
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Microempreendedor 
Individual fi nalizando 

uma peça
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COOPERAÇÃO

Projeto desenvolvido pelo Sebrae em parceria com 
a Braskem e Limpec atende cooperativas da Região 
Metropolitana de Salvador

PROJETO DE RECICLAGEM MUDA 
VIDA DE TRABALHADORES

 SILVIA ARAÚJO
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / BA

“Nosso trabalho tem me-
lhorado e as vendas têm 
crescido. Com as palestras 

tenho enxergado mais longe.” A opinião 
do associado da Cooperativa Materiais 
de Camaçari e Prestação de Serviços 
(Coopemarc), Adonias Alves da Silva, 
traduz os resultados do Projeto Reci-
clagem e Cidadania, fi rmado há qua-
tro meses entre o Sebrae, Braskem e a 
Limpeza Pública de Camaçari (Limpec).

O projeto contempla, inicialmen-
te, a Coopermac e a Cooperativa de 
Catadores de Materiais Recicláveis do 
Litoral Norte (Comperlin), localizadas 
no município de Camaçari. Ainda na 
fase de projeto-piloto, ele já impactou 
positivamente as duas unidades de 
reciclagem, que apontam acréscimo de 
20% do faturamento e de 20% de ren-
dimento. Seus cooperados também 
têm faturado, com ganhos de 100% 
de faturamento individual.

De acordo com a gestora do projeto 
no Sebrae, Laira Lopes, os resultados 

satisfatórios devem-se ao aumento na 
captação e prospecção de novos clien-
tes e na valorização dos seus negócios, 
por meio de um trabalho organizado. 
“Agregar valor ao resíduo e qualifi car 
seu produto fi nal é um dos pilares do 
projeto, que segue uma proposta em-
preendedora”, afi rma a gestora.

A concepção do projeto foi montada 
com foco no fortalecimento de um to-
tal de dez cooperativas de reciclagem 
na Região Metropolitana de Salvador 
(RMS), com o objetivo de reduzir as 
desigualdades econômicas, sociais e 
os impactos ambientais na sociedade 
e ainda aumentar a renda dos coope-
rados para um salário mínimo mensal.

O crescimento da renda dos as-
sociados tem sido experimentado no 
novo modelo de negócio implantado, 
baseado na produtividade. “Estou 
mais animado agora”, afi rma o coo-
perado Jorge Luis Silva, 55 anos, que 
trabalha na prensa do material reco-
lhido e que teve sua renda dobrada na 
Coopermac, passando de R$ 300 para 
R$ 600 mensais.  E

Foto: Gilberto Silva

Jorge Luis dobrou sua renda 
após entrar para a cooperativa
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Depois de participar do Empretec, espírito 
empreendedor herdado da família falou mais alto 

COMIDA SAUDÁVEL 

VETERINÁRIO TROCA DE 
PROFISSÃO E ABRE FRANQUIA

 WARLEM SABINO
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS / GO

Nascido e criado em uma fa-
mília de empreendedores, 
Frederico Macedo Nery, de 

26 anos, achou que poderia seguir 
um caminho profi ssional diferente. 
Depois de se graduar como veterinário 
em 2009, ele trabalhou em fazendas 
de confi namento de gado até 2011, 
mas o Empretec o levou para outro 
caminho dois anos depois. 

Após o curso, ele decidiu que era 
hora de ter o próprio negócio. “Esta-
va insatisfeito profi ssionalmente, sem 
falar que em casa tive muita infl uência 
e apoio para montar minha própria 
empresa. Minha mãe ajuda a adminis-
trar o negócio da família, então é um 
bom exemplo de como fazer as coisas 
corretamente”, afi rma ele.

Primeiramente, ele trabalhou com 
venda de produtos congelados de 
porta em porta. Em um ano e meio, 
percebeu que precisaria abrir uma loja, 
mas preferiu partir para uma franquia. 
“Queria algo no ramo de alimentação 

saudável. Sempre tive muita afi nidade 
com esse assunto”, afi rma Frederico.

Foi então que ele conheceu a Mi-
xirica Alimentação Equilibrada e se 
encantou com o projeto. Em junho 
deste ano, inaugurou a loja em um hi-
permercado de Goiânia (GO), com seis 
funcionários e um investimento total 
de aproximadamente R$ 200 mil, que 
custeou a aquisição do ponto, a reforma 
do espaço, aluguel e a taxa de franquia. 
A perspectiva de retorno é de 24 a 36 
meses. “Neste primeiro momento, 
quero estabilizar o negócio, conhecer 
melhor o faturamento, rentabilidade 
e funcionamento. Mas já planejo para 
daqui a dois anos abrir mais uma uni-
dade em Goiânia”, afi rma o empresário.

De acordo com a consultora do 
Sebrae em Goiás, Yaskara Bontem-
po, ele trilhou o caminho correto. 
“O empreendedor precisa familiarizar-
-se com o assunto, fazer uma auto- 
avaliação, antes de se decidir pelo 
empreendedorismo. E o Empretec é 
um seminário que desenvolve essas 
competências”, analisa.  E

Foto: Fernando Leite  

Frederico Macedo Nery inaugurou a loja em junho 
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 GABRIELA FLORES
 AGÊNCIA SEBRAE DE NOTÍCIAS

Confi rmando o elevado índice 
de confi ança na economia, os 
pequenos negócios garantiram 

em agosto saldo positivo de criação 
de emprego em todo o país. Eles fo-
ram responsáveis por praticamente 
100% dos postos de trabalho criados, 
segundo estudo do Sebrae elaborado 
com base em dados do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (Ca-
ged), do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE). Ao contrário das médias 
e grandes empresas, que cortaram 2,4 
mil vagas, os pequenos negócios gera-
ram 127,4 mil empregos, um aumento 
expressivo de 128% sobre o volume 
registrado em julho deste ano.

Para o presidente do Sebrae, Luiz 
Barretto, os resultados comprovam 
que o Brasil hoje tem um mercado 
interno forte, com mais de 100 mi-
lhões de consumidores, sendo que 
40 milhões deles pertencem a essa 
nova classe que aumentou a deman-
da junto aos empreendimentos de pe-
queno porte. “Esse novo público tem 
mais condições de comprar serviços 
e produtos do que nas últimas déca-

das e é muito mais amplo e variado. 
Como consequência, a alta geração 
de empregos nos empreendimentos 
de pequeno porte. Além disso, as mi-
cro e pequenas empresas são menos 
vulneráveis às oscilações e crises da 
economia internacional”, analisa.

Ainda de acordo com o estudo, en-
tre os pequenos negócios, o setor líder 
das contratações continua sendo o de 
Serviços, com saldo líquido positivo de 
59,3 mil postos de trabalho, correspon-
dendo a quase a metade do total de 
empregos gerados pelos pequenos ne-
gócios. Em segundo lugar, está o setor 
de Comércio, com 42,4 mil vagas, se-
guido da Construção Civil, responsável 
por 22 mil novos postos de trabalho.

No recorte geográfi co, houve aumen-
to na criação de emprego nas cinco re-
giões brasileiras, com destaque para as 
regiões Sudeste, Sul e Nordeste. Com 
esses resultados, a expectativa é de 
que os empreendimentos de pequeno 
porte fechem este ano com um impacto 
na geração de empregos bem superior 
às médias das grandes empresas. Isso 
porque os pequenos negócios estão à 
frente da geração de empregos formais 
em todo o país, desde 2012.  E

Só no mês de agosto foram 127 mil vagas

PEQUENOS NEGÓCIOS GERAM OS 
NOVOS EMPREGOS NO PAÍS 

EMPREGO

Setor de serviços 
continua 

como líder das 
contratações
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Publicação é distribuída 
nacionalmente,
para 2,3 mil associações
comerciais, unidades 
do Sebrae, órgãos de 
governo – federal, estadual,  
municipal – vinculados às
atividades produtivas,  
Congresso Nacional, 
assembleias e assinantes
cadastrados

DESTAQUE CACB

Empresa Brasil chega à edição nº

A 
Empresa Brasil chega a 
sua centésima edição com 
muito a comemorar. Dis-
tribuída nos 26 estados e 

no Distrito Federal, a publicação está 
sempre preocupada em levar infor-
mação interessante especialmente 
para as menores empresas. A revista 
começou a ser editada em 2004, e já 
trouxe entrevistados internacionais e 
nomes de peso da política nacional, 
apontando o prestígio que a publica-
ção atingiu junto ao poder público. 

A revista é distribuída nacionalmen-
te, com foco nas 2,3 mil Associações 
Comerciais, nas unidades do Sebrae, 
nos órgãos de governo – federal, esta-
dual e municipal – vinculados às ativida-
des produtivas, no Congresso Nacional, 
assembleias legislativas e assinantes 
cadastrados. Além disso, também é 
distribuída gratuitamente em feiras, 
congressos e eventos que tenham par-

ticipação da classe empresarial. A perio-
dicidade da publicação é mensal, com 
tiragem de 20 mil exemplares. 

O público-alvo são empresas, em-
presários e empreendedores, além de 
lideranças políticas e formadores de 
opinião. Os temas abordados são: as-
sociativismo, empreendedorismo, eco-
nomia e mercado, negócios, destaques 
empresariais, responsabilidade social, 
casos de sucesso, serviços, agenda, le-
gislação, mediação e arbitragem e ou-
tros correlatos.

A Empresa Brasil sempre busca se 
posicionar como uma publicação sé-
ria e crítica, apesar de ser movida pelo 
valor institucional. Não é um espelho 
para as ações dos dirigentes, mas um 
veículo sério, com o fi rme propósito 
de manter os associados informados 
de seus assuntos de interesse e servir 
como pilar da comunicação entre en-
tidade e associados.
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DESTAQUE CACB

ROGÉRIO AMATO, 
presidente da Federação 
das Associações 
Comerciais do Estado de 
São Paulo (Facesp)

1 Em sua opinião, o que mais  marcou 
nas 100 edições de Empresa Brasil?

É difícil destacar um tema ou ma-
téria em uma revista que atinge sua 
centésima edição, sempre abordando 
assuntos de grande interesse não ape-
nas para a classe empresarial como 
para a sociedade. Talvez por continuar 
tão oportuno, quando se discute mais 
uma vez a reforma política, a edição 
que tratou do “voto distrital” tenha sido 
marcante, embora essa discussão tenha 
sido realizada em 2007. Ainda nesse 
mesmo ano, destacou-se a publicação 
da “Agenda de Princípios para o Brasil”, 
elaborada pela Ação Empresarial, da 
qual a CACB e a ACSP participam, que 
representava um roteiro para conduzir 
o Brasil para um desenvolvimento eco-
nômico e social, mas que, infelizmente, 
pouco foi seguido desde então. 

2 Quais as editorias preferidas?
As várias abordagens da Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas e de vá-
rios aspectos da tributação, inclusive a 
questão muito atual da “substituição 
tributária”, são muito importantes, mas 
as matérias sobre empreendedorismo e 
sobre o aprimoramento da gestão em-
presarial, com exemplos de casos de 
sucesso, contribuem para despertar o 
“espírito empresarial” e melhorar a ad-
ministração dos negócios.

3 Quais os assuntos que a Empresa 
Brasil deve abordar com maior fre-
quência?

Acho que a pauta da Empresa Brasil 
tem sido bastante diversifi cada e trata de 
temas relevantes de cada momento. Em-
preendedorismo e Educação devem ser 

assuntos permanentes, pois representam 
o caminho para que o Brasil possa apro-
veitar todo seu enorme potencial. Talvez 
se possa destacar mais o papel do agro-
negócio e dos problemas que o setor vem 
enfrentando com grupos como o MST, as 
invasões indígenas, as pressões contra o 
Código Florestal e muitas outras, que vi-
sam reduzir a capacidade do país de se 
tornar o “celeiro do mundo”.

RAINER ZIELASKO, 
presidente da Federação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do Estado 
do Paraná (Faciap)

1 Vejo na Empresa Brasil uma fonte segura 
de informações relacionadas ao ambiente 
econômico do Brasil e às ações para o de-
senvolvimento local em todo o Brasil. A cada 
edição, surpreende-me a variedade de temas 
e a seriedade com que são tratados, voltados 
especialmente ao dia a dia do empresário.

2 Além das matérias principais, é importan-
tíssima a divulgação oferecida ao programa 
Empreender. As ações realizadas em todo 
o Brasil precisam ser reconhecidas, e a Em-
presa Brasil mostra isso com maestria, assim 
como as ações do Sistema Associativista na 
seção “Pelo Brasil”.

3 É importante sempre pautar os empresá-
rios quanto a questões em que carecemos e 
precisamos discutir diretamente com os ór-
gãos governamentais, como Infraestrutura, 
Tributação e Reforma Política, dentre outras 
tantas que difi cultam a nossa competitividade.

GEORGE PINHEIRO, 
presidente da Federação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do Estado 
do Acre (Federacre)

1 O fato de a revista ser bastante atuali-
zada, composta por assuntos pertinentes 

A ferramenta de comunicação, 
como a nossa Empresa Brasil, para 
uma entidade como a CACB, com 
grande capilaridade, traduz-se num 
instrumento de disseminação de infor-
mações criteriosamente incluídas nas 
nossas páginas e que se impõem pelo 
seu conteúdo e importância.

Pensamos sempre, em cada pauta, 
em selecionar e desenvolver conteú-
dos signifi cativos para nosso público, 
formado na sua maioria pelas micro e 
pequenas empresas. Nossa meta é levar 
conhecimento aos nossos leitores, novas 
metodologias, inovação, gestão, con-
teúdo qualifi cado como tendência dos 
assuntos que nos remetem diretamente.

As ações da CACB na Empresa Brasil 
são ainda pontuais na medida em que 
procuram esclarecer dúvidas, levantar 
questões e orientar sobre o andamento 
de atitudes que, juntos, devemos tomar. 
Nossa força está na nossa união, e a Em-
presa Brasil é um dos instrumentos que 
utilizamos para ampliar nossas relações e 
entrar em sintonia!

Parabéns à edição número 100. 
Vida longa pelas informações dentro 
do caráter democrático que sempre 
pautou a Empresa Brasil. 

Aos editores e equipe, nosso aplauso 
pela isenção e amplitude com que tra-
tam os temas, muitas vezes, levantados 
antes das grandes revistas nacionais.

José Paulo Dornelles Cairoli
Presidente

Jornalismo, 
isenção e assuntos 
diversifi cados 
qualifi cam a 
Empresa Brasil

Confi ra a opinião de dirigentes 
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às atividades comerciais, além dos temas de 
tecnologia. 

2 Eu gosto de todas, mas daria destaque 
às editorias que dão enfoque nos progra-
mas da CACB, como o Destaque CBMAE e 
Destaque Empreender, além do encarte do 
nosso parceiro Sebrae [Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas]. 

3 Acho que a revista já aborda os assuntos 
mais importantes, que são as pautas de eco-
nomia e política de interesse das entidades 
associadas e das Federações.

WANDER LUÍS SILVA, 
presidente da Federação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais de Minas 
Gerais (Federaminas)

1 A credibilidade e a seriedade da publi-
cação. A revista é importante, pois atinge 
todas as mais de 2.300 associações fi liadas.  

2 Todas as editorias são importantes, pois 
permitem essa troca de experiências.

3 Creio que os assuntos políticos de interes-
se de todos os empresários. 

VALDEMAR PINHEIRO, 
presidente da Federação 
das Associações Comerciais 
e Empresariais do 
Amazonas (Facea)

1 Além da qualidade da revista, o que mais 
me chamou a atenção foi a coerência da pu-
blicação na abordagem dos temas de interes-
se que o empresariado defende: a desburo-
cratização, a redução de tributos e a melhoria 
na aplicação da Lei da Microempresa. 

2 Os destaques dados aos programas da 
CACB são muito importantes, mas as edito-
rias mais interessantes são as que abordam 
temas de economia e política. 

3 Considerando a periodicidade e a quali-
dade da revista, creio que ela já seja sufi cien-
temente abrangente e coerente. 

SÉRGIO PAPPINI,
vice-presidente de Assuntos 
Internacionais da CACB

1 A linha editorial séria, imparcial e proativa 
da revista.

2 Destaques Federações, Empreender, 
CBMAE e Progerecs. 

3 Os cases de sucesso das Federações e As-
sociações Comerciais que possam ser repli-
cados nas entidades irmãs.

MARA BACKES, empresária  
de Cândido Godoy (RS)

1 Os assuntos voltados para as empresas. 
Informações úteis que podemos aplicar no 
nosso negócio. Além de vários cases de su-
cesso, que sempre inspiram.

2 Cases de sucesso, Capa, Pelo Brasil, Em-
preender.

3 Assuntos de interesse do empresário e 
das associações. Sempre é bom trazer as 
novidades do mundo empresarial. Os cases 
de sucesso também são excelentes porque 
servem como inspiração. 

 da entidade e empresários sobre a publicação:

Fale conosco
Se você tiver sugestões para 
melhorar nossa revista ou divulgar 
assuntos da sua entidade, escreva 
para imprensa@cacb.org.br. 

Revista mantém foco 
 na construção de relações 
sólidas e duradouras com 

os seus leitores
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Projeto tramita na Comissão Especial da Câmara dos Deputados e, 
segundo o ministro, deverá ser votado ainda este ano

O 
ministro Guilherme Afi f 
Domingos, da Secretaria 
da Micro e Pequena Em-
presa, pretende aprovar 

até o fi nal deste ano o modelo sim-
plifi cado de tributação para todas as 
categorias de empreendedores com 
faturamento anual de até R$ 3,6 mi-
lhões. Com isso, médicos, corretores 
e demais fornecedores de serviços po-
deriam aderir ao sistema que permite 
o recolhimento unifi cado dos impos-
tos federais, estaduais e municipais, 
além de reduzir o desembolso médio 
com impostos entre 20% e 50%.

Dentre os pontos, o destaque é a 
proposta de universalização do Sim-
ples Nacional. Atualmente, o modelo é 
aplicável a empresas com faturamento 
máximo de R$ 3,6 milhões ao ano. En-
tretanto, especialidades da área de ser-
viços (médicos, corretores e consulto-
res) não podem optar pelo modelo. A 
ideia de Afi f é justamente a de eliminar 
as proibições por categoria de atuação, 
fi xando o texto de receita anual como 
condição única de adesão.

O ministro também quer dimi-
nuir o tempo médio de abertura e 
fechamento de empresas, outros dos 

pleitos dos empresários do setor. Para 
tanto, a proposta passa pela criação 
de um sistema único para essas ope-
rações, batizado de Rede Nacional 
para a Simplifi cação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócio 
(Redesim). Trata-se de um sistema 
integrado que permite a abertura, fe-
chamento, alteração e legalização de 
empresas em todas as Juntas Comer-
ciais do Brasil.

O projeto tramita na Comissão 
Especial da Câmara dos Deputados, 
mas na opinião do ministro, o texto 
só avançará com empenho coletivo. 

SIMPLES

Afi f garante universalização
do Simples Nacional
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“Temos que ter a mobilização e a 
pressão da sociedade por essa causa, 
que é das mais justas”, afi rmou Afi f. 
“Já foram dados passos importantes, 
porém podemos fazer mais. As mi-
croempresas e as pequenas precisam 
do apoio do poder público. É a dis-
cussão que interessa ao Brasil; quan-
do a micro e a pequena empresa vão 
bem, o Brasil vai bem; mas estamos 
mal justamente na relação dos pe-
quenos negócios com o poder públi-
co”, afi rmou.

De acordo com Afi f, a ideia é propor 
ações transformadoras ao Poder Execu-
tivo e dessa forma permitir o aumento 
da renda e do emprego nas MPEs. “Te-
mos 7 milhões de unidades de negócios 
no país. Se em cada uma conseguirmos 
criar um emprego, serão 7 milhões de 
novas vagas”, explicou. 

Afi f considera primordial fazer va-
ler a Constituição Federal, que, no Ar-
tigo 179, determina que os pequenos 
negócios devem ter tratamento dife-
renciado. E esse deve ser o argumento 

usado para justifi car as mudanças na 
legislação contra a alegação dos esta-
dos de que perderão arrecadação.

O deputado federal Cláudio Puty, 
relator da matéria, defendeu, entre ou-
tros pontos, mudanças nas cobranças 
de impostos. “O projeto acaba com o 
ICMS recolhido antecipadamente por-
que isso faz com que a empresa, mes-
mo no Simples, deixe de pagar uma alí-
quota de 3,5% para arcar com uma de 
17%”, disse ele sobre o efeito nocivo 
da substituição tributária incidente nas 
MPEs. Puty espera que o projeto seja 
votado em novembro.

O deputado Guilherme Campos, 
que atua na Comissão Especial em São 
Paulo, destacou o ponto do projeto que 
estabelece uma transição gradual e não 
abrupta, como ocorre atualmente, da 
saída da empresa do Simples quando 
ela extrapolar o teto do regime. “De-
fendo que apenas a parcela que extra-
pole o limite seja tributada pelo lucro 
presumido. Quem empreende merece 
tratamento diferenciado”, disse.

■ Fim da substituição tributária 
para as MPEs, que anula os 
benefícios do Simples por obrigar o 
pequeno negócio a pagar imposto 
com base em alíquotas superiores 
às do regime simplifi cado;

■ Ampliação das categorias que 
podem ser incluídas no Simples, 
tendo como único critério para 
defi nir a entrada o faturamento, 
e não o ramo de atividade – 
isso abriria a possibilidade a 
corretores de seguros, jornalistas, 

advogados, entre outros, de se 

benefi ciarem do regime;

■ Facilitar abertura e fechamento 

de empresas, integrando sistemas 

por meio da Redesim, cadastro 

digital unifi cado, ainda não  

implementado; 

■ Exigir das MPEs, para 

participação em licitações, somente 

a situação regularizada com a 

Previdência Social e não outras 

garantias como ocorre atualmente;

■ Incluir as MPEs na Lei do 
Aprendiz como estímulo 
e não obrigação; hoje a 
MPE não pode contratar o 
menor aprendiz, já a grande 
é obrigada a ter vagas 
reservadas para esse público; 

■ Facilitar o acesso ao crédito 
pelas MPEs, com linhas para 
os bens de produção com as 
mesmas facilidades que há hoje 
para o fi nanciamento de bens 
de consumo.

Propostas do ministro

O Ministério 
também quer 
diminuir o tempo 
médio de abertura 
e fechamento 
de empresas. 
Para tanto, será  
proposto um 
sistema único para 
essas operações, 
batizado de Rede 
Nacional para 
a Simplifi cação 
do Registro e da 
Legalização de 
Empresas e Negócio 
(Redesim)
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A CACB fecha parceria
com a empresa Vinco
para oferecer soluções
fiscais sob medida
aos seus mais de 
2 milhões de associados 

A 
Confederação das Asso-
ciações Comerciais e Em-
presariais do Brasil (CACB) 
e a empresa Vinco, espe-

cializada em soluções de integração 
de dados fi scais, fecharam uma par-
ceria para oferecer produtos com 
benefícios aos associados da confe-
deração. Entre os novos serviços es-
tão recursos como um sistema para 
organizar arquivos XML, um portal 
para emissão de nota fi scal eletrôni-

ca em cloud, um software para con-
trole logístico e a emissão de CT-e e 
um ERP [Enterprise Resource Plan-
ning] completo com Sistema Públi-
co de Escrituração Digital (SPED). A 
parceria foi anunciada durante o 23º 
Congresso da CACB, que aconteceu 
de 11 a 13 de setembro, em Porto 
de Galinhas (PE).

Em um ambiente de crescimento 
e reposicionamento do Brasil no ce-
nário econômico internacional, o ob-

PROGERECS

Documentação eletrônica oferece 
simplicidade e baixo preço 
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jetivo é oferecer ao associado a pos-
sibilidade de cumprir suas obrigações 
fi scais com maior agilidade e facilida-
de – importante principalmente para 
as micro e pequenas empresas, que 
contam com equipes mais enxutas e 
para quem a efi ciência pode signifi -
car sobrevivência. A CACB e a Vinco 
acreditam que este tipo de estímulo 
fortalece o associativismo e oferece 
um serviço de qualidade para o em-
presário, que com a redução da buro-
cracia ganha mais tempo para pensar 
nas áreas de sua empresa que mais 
precisam da sua atenção.

A Vinco é uma empresa brasi-
leira especializada em soluções de 
integração de dados fi scais. Para 
atender à demanda dos associados 
da CACB, no âmbito da parceria, a 
Vinco fez um levantamento envol-
vendo 400 fornecedores de softwa-
res de gestão empresarial e cruzou 
as informações com o perfi l do em-
presário associado da CACB. A par-
tir daí, foram selecionadas aquelas 
que tinham o melhor custo-benefí-
cio do mercado, de acordo com o 
que o associado realmente precisa. 
Foram escolhidas três empresas, 
que juntas vão ampliar o universo 
de soluções fi scais.

Os preços dos produtos variam 
entre R$ 39 e R$ 99, para associa-
dos da rede CACB. As informações 
e o acesso aos serviços foram cen-
tralizados no portal: www.solucoes-
fi scaiseletronicas.com.br, acessível 
também a partir do portal do Pro-
gerecs: http://progerecs.cacb.org.
br. Toda a contratação e prestação 
do serviço será feita online.

“Hoje, o empreendedor que 
possui apenas um caminhão para 

fazer frete tem que apresentar a 
mesma documentação que a gran-
de transportadora, no caso o CT-e, 
mas ele precisa de maior agilidade, 
menor burocracia e preços baixos”, 
explica Leandro Felizali, da Vinco, 
sobre o tipo de incentivo que a 
parceria pretende oferecer. “Ain-
da vemos uma resistência cultural 
a esse tipo de formalidade, mas é 
justamente a documentação eletrô-
nica que vai oferecer a simplicidade 
e o baixo preço de que o pequeno 
empresário precisa”, avalia.

A parceria com a Vinco entra no 
leque do Programa de Geração de 
Receitas e Serviços (Progerecs). Para 
o coordenador do programa, Antô-
nio Bortolin, “isso irá proporcionar 
inovação e sustentabilidade para 
todas as associações comerciais e 
empresariais que fazem parte da 
rede”, avalia. “Queremos criar um 
portfólio para atender às necessida-
des dos associados da CACB quan-
to à emissão e ao gerenciamento 
de documentos fi scais eletrônicos”, 
revela o coordenador.

Segundo o diretor executivo da 
Vinco, Antônio Gesteira, “participar 
dessa parceria é uma grande opor-
tunidade de negócio para todos, 
pois reúne o que há de mais mo-
derno em termos de tecnologia, de-
sempenho e suporte, além da facili-
dade de uso e melhor relação custo 
benefício. A CACB é uma confede-
ração respeitada, sólida e séria. Por 
isso, nos sentimos honrados com 
a escolha e conscientes de que te-
mos as competências necessárias 
demonstradas ao longo do rígido 
processo de seleção realizado pela 
equipe de técnicos da entidade”.

Vocabulário da 
certificação

CT-e: Conhecimento de 
Transporte Eletrônico. É um 
documento digital, emitido e 
armazenado eletronicamente, 
com o intuito de documentar, 
para fi ns fi scais, uma prestação 
de serviço de transporte de cargas 
realizada por qualquer modal.

ERP: Enterprise Resource 
Planning. É a sigla em inglês dos 
Sistemas Integrados de Gestão 
Empresarial (SIGE ou SIG). 

SPED: Sistema Público de 
Escrituração Digital consiste na 
modernização da sistemática de 
cumprimento das obrigações 
acessórias, transmitidas pelos 
contribuintes às administrações 
tributárias e aos órgãos 
fi scalizadores.

Antônio Gesteira: 
diretor executivo da
Vinco: “Participar 
dessa parceria 
é uma grande 
oportunidade de 
negócio para todos, 
pois reúne o que há 
de mais moderno 
em termos de 
tecnologia, além
da facilidade de uso 
e melhor relação 
custo-benefício”
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CBMAE

Mutirão de Conciliação pretende evitar ações judiciais, 
com atendimento mais célere à população

E
ntre os dias 4 e 9 de novem-
bro, a Confederação das Asso-
ciações Comerciais e Empresa-
riais do Brasil (CACB) realiza o 

3º Mutirão da Conciliação Empresarial, 
em parceria com o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae). O objetivo é oferecer, espe-
cialmente para as micro e pequenas 
empresas (MPEs), soluções rápidas, 
efi cientes e de baixo custo para resolu-
ção de confl itos empresariais. O evento 
será realizado por intermédio da Câ-
mara Brasileira de Mediação e Arbitra-
gem Empresarial (CBMAE).

As conciliações serão realizadas 
nas câmaras das Associações Comer-
ciais e Empresariais fi liadas à Rede. Po-
dem ser inscritos problemas referentes 
a rescisão contratual, inadimplência e 
quaisquer outros confl itos empresa-
riais. Os setores de serviços, comércio 
em geral e imobiliário deverão estar 
entre as áreas mais atendidas. A ideia, 
no entanto, é dar maior atenção para 
empresas de pequeno porte.  

Além do Mutirão de Conciliação 
da CBMAE, a CACB, com o apoio do 
Sebrae, também irá atuar junto ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
na Semana Nacional de Conciliação. 
A meta da Confederação é atender, 
em ambos os eventos, pelo menos 
10 mil pessoas em mais de 40 dias 
de trabalho. Nesta parceria com o 

Em dois eventos, entidade pretende 
atender até 10 mil pessoas 

No último Mutirão da Rede CBMAE, realizado em 2012, 
foram atendidos 6.335 casos
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CNJ, o atendimento será realizado 
nos Postos Avançados de Conciliação 
Extraprocessual (PACEs). A Semana 
Nacional de Conciliação acontece de 
2 a 6 de dezembro.  

Experiências anteriores
No último Mutirão da Rede CB-

MAE, realizado de 6 a 11 de agosto 
de 2012, foram atendidas aproxima-
damente 6.335 pessoas, partindo da 
meta de realizar 5 mil conciliações. 
No total, 202 empresas participaram 
do Mutirão de Conciliação Empresa-
rial, resultando em 877 acordos, o 
que signifi cou uma taxa de sucesso 
de 76%. O valor negociado ultrapas-
sou R$ 1.100.000. “Esses números 
podem parecer baixos, mas são mui-
to expressivos, se você levar em conta 
que a maior parte dos casos se tra-
tava de causas inferiores a R$ 300”, 
explica Eduardo Vieira, coordenador 
adjunto da CBMAE. “O objetivo des-
te ano é superar os números do ano 
passado”, completou. 

Melhor para todos
A conciliação é uma modalidade 

alternativa de resolução de litígios, feita 
com a ajuda de uma terceira pessoa, 
o conciliador, que orienta as partes 
na construção de um acordo pacifi -
camente. Em algumas situações, os 
acordos acontecem porque as partes 
querem ser ouvidas. Com a conciliação 
surge essa oportunidade. Em aproxi-
madamente 30 dias, a empresa pode 
resolver um confl ito que poderia fi car 
durante anos na justiça comum, des-
pendendo energia, dinheiro e tempo.

Quando a empresa recupera os 
seus créditos com maior agilidade, 
o empresário pode ter mais recursos 

para fazer frente às suas despesas 
do dia a dia, reforçando o seu caixa. 
Além disso, manter o fl uxo de caixa 
positivo pode evitar que as empresas 
tenham que buscar empréstimos. 
Assim, o uso da conciliação, especial-
mente para as micro e pequenas em-
presas, pode ser uma alternativa para 
o não fechamento defi nitivo.

Orientações
Para participar do mutirão, a em-

presa deve relacionar as pendências 
com os seus clientes ou fornecedores 
e encaminhar à secretaria da unidade 
mais próxima da Rede CBMAE. Os 
interessados podem obter mais infor-
mações no portal da Câmara (www.
cbmae.org.br), onde está disponível a 
lista completa de todas as câmaras e 
PACEs que podem participar. 

Ao determinar a unidade de aten-
dimento mais próxima, o empreen-
dedor deve entrar em contato com a 
Associação Comercial e agendar uma 
reunião para consultar as condições 
de participação no mutirão.

Além do 3º Mutirão da 
Conciliação Empresarial, 

em parceria com o Sebrae, 
CACB participará da Semana 

Nacional de Conciliação
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E
les são normalmente pes-
soas físicas que podem ser 
empresários e profi ssionais 
liberais com patrimônio para 

investir e dedicam pelo menos 25% 
de seu tempo à atividade. Eles têm 
experiência e networking na área de 
atuação. Aplicam entre R$ 100 mil e 
R$ 300 mil em empresas iniciantes 
e, em média, recebem entre 15% a 
35% de participação, dependendo 
do montante investido e do estágio 
do negócio. 

Foi para dar um impulso a em-
presas promissoras que surgiram os 
chamados investidores-anjo (do in-
glês “business angel” ou “angel in-
vestor”). Criado na década de 1920, 
na Broadway, EUA, o conceito de 
investidor-anjo foi dado a empresá-
rios que investiam dinheiro para aju-
dar dramaturgos iniciantes a levarem 
seus espetáculos aos palcos.

Se nos Estados Unidos em 2012 
foram registrados 260 mil anjos, que 
investiram cerca de US$ 20 bilhões 
e promoveram a geração de 66 mil 
empregos diretos, no Brasil essa mo-
dalidade de investimento ainda é re-
cente e está ligada às oportunidades 
nas start-ups brasileiras. 

A associação Anjos do Brasil, que 
reúne investidores em companhias 
novas que possuem boas ideias, mas 

NEGÓCIOS

O investidor-anjo exerce um papel fundamental no sucesso dessas empresas. 
Além de contribuir com o capital financeiro, contribui para acelerar o seu crescimento

Investidor de start-up prefere as 
inovadoras com plano de negócios

Cássio Spina:
“Para quem faz o 

aporte, o importante 
é que o recurso não 
tenha destinação de 

curto prazo”
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não necessariamente verba para fa-
zer os planos virarem realidade, esti-
ma que existam 6,3 mil anjos no país.  
Para 2013, a expectativa é de um 
crescimento de 20%.

“É preciso ter em mente que esse 
tipo de investimento é diferente de 
aplicações como a renda fi xa ou a 
Bolsa, porque não é só o dinheiro 
que conta”, diz Cássio Spina, presi-
dente da associação. 

Segundo Spina, esse tipo de 
aporte “não deve ser algo para ga-
nhar dinheiro”. A satisfação estaria 
em ajudar a criar novos negócios, fa-
zer contatos e abrir as portas.  Para 
quem faz o aporte, o importante é 
que o recurso não tenha destinação 
de curto prazo. O risco de a em-
preitada dar errado é grande. E, em 
uma empresa iniciante, nem sempre 
o prejuízo é sinônimo de que os ne-
gócios estão indo mal – como é pre-
ciso crescer rápido, a preocupação 
com o lucro fi ca em segundo plano. 
Uma das métricas usadas para ava-
liar se a companhia está crescendo é 
a relação de quanto um cliente gera 
de receita para a empresa diante de 
quanto custou para conquistá-lo. 
Isso serve para verifi car se o resulta-
do gerado é maior do que o dinheiro 
investido, ou seja, se o negócio tem 
futuro. Hoje, segundo os especialis-
tas, o Brasil tem potencial de cres-
cimento em áreas como tecnologia 
da informação, aplicativos móveis, 
saúde e e-commerce.   

De acordo com Spina, o inves-
tidor anjo exerce um papel funda-
mental no sucesso dessas empre-
sas, pois além de contribuir com 
o capital fi nanceiro, aplica a sua 
experiência, o seu conhecimento e 

a sua rede de relacionamento pro-
porcionando o aumento de suas 
chances de sucesso e acelerando 
seu crescimento. “Esta importância 
é tão relevante que um estudo da 
OCDE (Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico) 
em mais de 30 países identifi cou 
que ‘os investidores-anjo têm um 
papel crítico no sucesso das em-
presas iniciantes’, por isto é muito 
importante que o Brasil adote polí-
ticas de proteção e estimulo para os 
investidores-anjo”.

Entretanto, ainda há barreiras 
para que o investidor-anjo seja esti-
mulado a investir mais no país, como 
a equiparação de incentivos tributá-
rios com outras aplicações, acres-
centa o executivo. Alguns exemplos 
disto são: enquanto um investidor 
no mercado de ações pode compen-
sar eventuais perdas de um investi-
mento com o lucro de outros e ser 
tributado somente sobre o resultado 
total apurado, no caso do investimen-
to-anjo privado não há esta previsão 
de compensação. Assim, mesmo 
que o resultado total fosse nulo, o 
investidor poderia ser tributado so-
bre um dos ganhos. Outro exem-
plo comparativo é com os incenti-
vos dados ao mercado imobiliário, 
nos quais o investidor tem isenções 
em um investimento de menor ris-
co, quando a lógica deveria ser de 
quanto maior o risco, maior o incen-
tivo. Em diversos países, como EUA, 
Inglaterra, França e Portugal, são 
adotadas políticas de incentivo fi scal 
para investidores-anjo, pois os gover-
nantes entendem que quanto mais 
investimentos são feitos, maior será 
a geração de empregos e tributos.

Como atrair um 
investidor

Informe-se
Pesquise a respeito do conceito de 
investimento-anjo e como funcio-
na. Geralmente, nas páginas das 
próprias associações de fomento ao 
tipo de investimento na internet há 
informações a respeito.

Inove
Os investimentos geralmente são 
feitos em empresas inovadoras, com 
potencial de crescimento rápido e 
uma possibilidade de desligamento 
no futuro – ou seja, quando atinge 
a meta estabelecida em contrato, 
a empresa pode ser vendida a um 
grande grupo ou o empreendedor 
pode comprar a participação do 
investidor, por exemplo.

Conheça o negócio
Alguns investidores exigem que 
o projeto já tenha sido ao menos 
testado em protótipos. Outros até 
aceitam que a empresa ainda esteja 
no papel, mas pedem um bom 
plano de negócio. O importante 
é que o empreendedor tenha em 
mente toda a estrutura do negócio, 
inclusive seu valor e quanto está 
disposto a vender.

Aceite sugestões
O investidor-anjo vai atuar de 
perto na empresa, geralmente 
sugerindo melhorias. Ele vai dar 
sugestões, analisar o mercado 
e sugerir onde vale mais a pena 
investir, por exemplo. Cabe ao em-
preendedor saber ouvir e aceitar 
essa participação do investidor.
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Introduzido em 1974 
nos Estados Unidos, 
equipamento ótico 
passou a ser adotado 
formalmente, no país, em 
29 de novembro de 1984

Na manhã de 26 de junho de 
1974, um cliente do supermercado 
Marsh’s na cidade de Troy,  Ohio, EUA, 
fez a primeira compra de um produto 
com código de barras. Era um paco-
te com dez chicletes Wrigley’s Juicy 
Fruit Gum. Isso deu início a uma nova 
era na venda a varejo, acelerando as 
caixas e dando às companhias um 
método mais efi ciente para o contro-
le do estoque. O pacote de chiclete 
ganhou seu lugar na História e está 
atualmente em exibição no Smithso-
nian Institute’s National Museum of 
American History. 

No Brasil, o Código Nacional de 
Produtos (código de barras) foi in-
troduzido formalmente em 29 de 
novembro de 1984. Além de estabe-
lecer um novo patamar de consumo, 
ajudou a reduzir os custos das em-
presas e aumentou a efi ciência dos 
preços e de estocagem dos produtos. 
Com números exclusivos de identifi -
cação, os códigos padronizados tam-
bém proporcionam informações adi-
cionais, tais como:  data de validade, 
números de série e número de lote.

Em todo o mundo, a GS1 é res-
ponsável pelo padrão global de 

VAREJO

Código de barras completa
30 anos no Brasil

Foto: Divulgação Gs1
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identifi cação de produtos e serviços 
(Código de Barras e EPC/RFID) e co-
municação (EDI e GDSN) na cadeia 
de suprimentos. Cabe à associação 
estabelecer padrões de identifi cação 
de produtos, serviços e soluções para 
o varejo, áreas de saúde, transporte 
e logística.  No Brasil, a organização 
conta com 57 mil associados.

No Sistema GS1, o Global Trade 
Item Number (GTIN) é o código glo-
bal de 8 a 13 dígitos atribuído a pro-
dutos. Ele tem papel relevante para 
a efi ciência da logística. O código 
de barras impresso nas embalagens 
carrega o GTIN e pode conter outras 
informações. No país, sua efi ciência 
é reconhecida até mesmo pelo Mi-
nistério da Fazenda, o qual deter-
minou que a Nota Fiscal Eletrônica 
(NF-e) tenha um campo destinado 

ao preenchimento do código.
Diariamente, em todo o mundo, 

são processados mais de 6 bilhões de 
leituras do código de barras de iden-
tifi cação de produtos. O sistema de 
Identifi cação único e global da GS1 
é aplicado em mais de 20 segmen-
tos do mercado, desde produtos de 
consumo, logística e transporte até 
os segmentos mais específi cos como, 
por exemplo, saúde e defesa.   Nos 
30 anos de trabalho da GS1 no Brasil, 
mais de 57 mil empresas adotaram o 
Sistema GS1 como padrão. 

“Sem código de barras, identifi -
cação efi ciente e processos logísticos 
adequados, fabricantes, distribuido-
res e varejistas perdem efi ciência e 
os produtos fi cam sem identidade”, 
afi rma João Carlos de Oliveira, presi-
dente da GS1 Brasil. 

Sistema é uma representação
gráfica de dados numéricos

O sistema foi patenteado em 1949 pelo americano Bernard Silver, 
mas foi usado pela primeira vez somente em 1974. Demorou 25 anos 
porque a leitura óptica ainda era uma tecnologia pouco acessível.

A decodifi cação (leitura) dos dados é realizada por um tipo de scan-
ner, que emite um raio vermelho que percorre todas as barras. Onde a 
barra for escura, a luz é absorvida; onde a barra for clara (espaços), a luz 
é refl etida novamente para o leitor. Os dados capturados nessa leitura 
óptica são compreendidos pelo computador, que por sua vez converte-
os em letras ou números humano-legíveis.

1. Representação visual de uma sequência numérica que identifi ca 
um produto.

2. Cada grupo de sete barras corresponde a um dos algarismos 
abaixo delas.

3. Um sensor óptico identifi ca os números, que geralmente são 13 
e indicam o país de origem, o fabricante e o produto.

4. Para ser válido, o código deve ser registrado pela organização 
mundial GS1.

1o Filiar sua empresa à GS1 
Brasil, esse procedimento 

vai fornecer o Prefi xo GS1 da Em-
presa, isso é feito pelo site www.
gs1br.org. É importante provi-
denciar todas as informações da 
empresa e produtos, como: área 
de atuação da empresa; motivo 
de fi liação; tipo de produto; 
quantidade de produtos.

2o  Criar a identifi cação dos 
Itens Comerciais; isso é 

de responsabilidade do empre-
endedor, a GS1 lhe fornece seu 
prefi xo e a quantidade de itens e 
o número de referência do pro-
duto é atribuído pelo detentor 
da marca.

3o  Escolher quais os tipos de 
códigos de barras e aplica-

ções, o mais utilizado é o EAN-13 
e deve ser, de preferência, preto 
e branco; produzir e aplicar o 
código de barras, além de colo-
car as informações técnicas e de 
qualidade do produto; por fi m, 
gerar os códigos de barras.

4o  Manter-se ativo junto à 
GS1 Brasil.Após se associar 

à GS1 ou mesmo para fazer a 
implantação do código de barras 
no seu estabelecimento é neces-
sário a compra ou aluguel de um 
sistema, aquisição de uma im-
pressora, a única exigência é que 
a mesma tenha uma impressão 
de qualidade e, por fi m, um leitor 
de código de barras. Os custos 
podem variar, um pequeno em-
preendedor tem um investimento 
em média de até R$ 2.000,00 
(dois mil reais), já uma empresa 
grande pode chegar a investir até 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Para implantar
os códigos de barras
GS1 é necessário:
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A
s disputas em torno das es-
colhas orçamentárias predo-
minam quase sempre nos 
debates que precedem as 

eleições entre os países mais desenvol-
vidos. Foi assim nas recentes eleições 
legislativas na Alemanha, naquela que 
reelegeu Barack Obama, nos EUA, 
têm estado no centro das discussões 
sobre os ajustes que precisam ser 
feitos na Europa para salvar o euro e 
ocupam espaço nos embates políticos 
em importantes países da Ásia. Por 
que isso não ocorre no Brasil? Quem 
se interessa pelo Orçamento federal? 

De um orçamento total de R$ 
2,28 trilhões, previsto para 2013, 
72% do gasto estão comprometidos 
com salários e transferências. Do res-
tante, muito pouco é reservado para 
o investimento público que teima em 
se manter, nos últimos anos, em torno 
de 1% do Produto Interno Bruto (PIB).  

Enquanto isso, o discurso empre-
sarial e os debates na imprensa e nas 
mídias apontam para a urgência em 
promover as reformas tributária e pre-
videnciária, a importância de reformar 
a legislação trabalhista e a prioridade 
que deveria ser atribuída à reforma 
política. E por que a reforma orçamen-
tária não tem sido lembrada? 

No livro lançado pela FGV, “A Re-
forma esquecida: orçamento, gestão 
pública e desenvolvimento”, de au-
toria dos professores da Escola Bra-
sileira de Administração Pública e de 
Empresas (Ebape), Armando Cunha e 
Fernando Rezende, a reforma do or-
çamento federal é considerada funda-

mental não somente para  garantir as 
novas demandas da sociedade, mas 
também para recolocar o país na trilha 
do desenvolvimento. 

Uma questão típica do orçamento 
federal é o elevado engessamento das 
despesas, quase todas consideradas 
obrigatórias. Apesar de o orçamento 
no Brasil ser apenas autorizativo, na 
prática, o governo tem uma margem 
de manobra muito pequena para não 
executar despesas programadas – 
apenas 10% do total de despesa não 
fi nanceira são considerados discricioná-
rios. Assim, quando há a necessidade 
de cortar gastos, esses cortes recaem 
sobre investimento público ou por meio 
do atraso de pagamentos de despesas, 
mesmo nas áreas de educação e saúde, 
o que dá origem a restos a pagar. 

Quanto às atuais demandas para 
conter os gastos correntes, o autor, Fer-
nando Rezende, sustenta que são inó-
cuas, pois a receita vinculada à seguri-
dade social cresce mais do que o PIB, 
por se apoiar em grande parte na arre-
cadação das contribuições para o PIS/
Cofi ns, que têm crescido mais do que a 
economia. Nessa linha, de acordo com 
o economista, o governo enreda-se 
em uma nova armadilha. A opção por 
aumentar as contribuições sociais esti-
mula a expansão dos gastos abrigados 
na seguridade social, enquanto o que 
fi ca disponível em seu cofre com o au-
mento da receita dos impostos é insu-
fi ciente para equilibrar as contas. Logo, 
não há maneira efetiva de controlar 
o crescimento dos gastos sem rever a 
composição de seu funcionamento.

LIVROS

Por que é preciso resgatar o debate 
sobre o orçamento federal

De um orçamento total 
de R$ 2,28 trilhões, 
previsto para 2013, 
72% do gasto estão 
comprometidos com 
salários e transferências. 
Do restante, muito pouco 
é reservado para o 
investimento público, 
que se mantém, nos 
últimos anos, em torno 
de 1% do Produto 
Interno Bruto (PIB) 
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Guilherme Campos*

S
olicitamos ao Ministério da 
Fazenda, por meio de requeri-
mento da Câmara dos Depu-
tados, informações sobre a ar-

recadação de impostos de importação 
pagos na aduana dos aeroportos por 
pessoas que ingressam ou retornam 
ao país. Detalhe: pedimos apenas os 
dados relativos aos pagamentos com 
cartões de débito. Recebemos a res-
posta e devo confessar que fi quei com 
muita, mas muita inveja da Secretaria 
da Receita Federal.

Há tempos, nós, integrantes da Co-
missão de Desenvolvimento Econômi-
co, Indústria e Comércio, fazemos parte 
de um grande movimento para que 
cada compra feita com cartão de débito 
tenha uma tarifa fi xa e não uma taxa 
percentual sobre o valor total, que hoje 
corresponde a cerca de 2%. Enquanto 
nos estabelecimentos de todo o Brasil a 
cobrança percentual persiste, na Receita 
a taxa fi xa já é realidade. Na resposta 
recebida mencionada anteriormente 
consta que cada guia de arrecadação 
paga na aduana no débito tem uma ta-
rifa fi xa de R$ 0,40.   

Não importa se o valor da guia for 
de R$ 500, R$ 800 ou R$ 1 mil, a taxa 
será sempre de R$ 0,40, ao passo que 
nas operações no comércio ou no paga-
mento de serviços a cobrança sobe para 
R$ 10, R$ 16 e R$ 20, respectivamente 
tomando como base o percentual de 
2% e os valores hipotéticos citados. 
Estas taxas são pagas pelo comércio e 
prestadores de serviços, que logicamen-
te embutem o valor no custo total ao 
consumidor. Se a operação no débito 
não envolve riscos por ser uma trans-

ferência direta e segura, afi rmo catego-
ricamente que a cobrança da taxa em 
porcentagem não se justifi ca. 

Segundo a Associação Brasileira 
das Empresas de Cartões de Crédito e 
Serviços, Abecs, no primeiro trimestre 
de 2013 foram realizadas 1,09 bilhões 
de transações com cartões de débito. 
Se cada uma delas tivesse a tarifa de 
R$ 0,40, a mesma da Receita, o valor 
alcançaria R$ 436 milhões. É evidente 
que a cobrança da taxa percentual ele-
va muito mais este valor, que somado 
a aluguel de máquinas e juros contribui 
para o faturamento de mais de R$ 68 
bilhões registrado nos primeiros três 
meses deste ano.   

Como muitas pessoas sabem, ou 
desconfi am, redes varejistas, hipermerca-
dos e outros estabelecimentos de gran-
de porte, pela grandeza de escala, têm 
poder de negociação e conseguem taxas 
inferiores com as administradoras. Ago-
ra sabemos que a Receita Federal paga 
tarifa fi xa de R$ 0,40, enfi m, são dados 
que só confi rmam o que temos afi rma-

do aos quatro ventos: as empresas de 
cartão possuem muitos pesos e muitas 
medidas. Quem não tem poder (leia-se 
micro e pequenas empresas) está sujeito 
a taxas bem superiores. 

Nos Estados Unidos, após sete anos 
de uma longa batalha, a Justiça deter-
minou que até 4% do valor da opera-
ção de venda deveria ser considerado 
como tarifa de transação e cerca de 
3 mil produtos tiveram suas taxas li-
mitadas. Os efeitos começaram a ser 
sentidos no início deste ano com uma 
redução média nas taxas de US$ 0,44 
para US$ 0,21, o que provocou a di-
minuição em 2,6% no preço do galão 
da gasolina e de 10% nos produtos da 
Home Depot, uma grande rede ameri-
cana que vende equipamentos para o 
lar e material de construção. A expe-
riência norte-americana trouxe à luz o 
tamanho do peso deste tipo de encar-
go no dia a dia da população.    

Em época de temor com a escalada 
da infl ação, a regulamentação das tari-
fas e o desconto para pagamentos em 
dinheiro seriam medidas muito bem- 
-vindas e certamente trariam um pouco 
mais de calmaria aos preços, ajudando 
a amansar o dragão. Seria bom para a 
sociedade e para o governo.

Após tantas críticas gostaria de fazer 
um elogio e congratular a Receita Federal 
por esta proeza. Se a população brasileira 
conseguiu redução de R$ 0,20 nas pas-
sagens de ônibus após as manifestações, 
o governo, que paga R$ 0,40 por cada 
transação na aduana, também tem mo-
tivos para comemorar. Parabéns, Receita! 

*Deputado federal PSD-SP e 
presidente da Frente Parlamentar 
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O portal de educação a distância do Sebrae inovou. Agora com cursos durante o ano 
inteiro, vagas ilimitadas e início imediato. E ainda oferece tutores para esclarecer suas 
dúvidas. Tudo prático, interativo e o melhor: gratuito. Clique, aprenda e empreenda.

Como inovar? fornecedores? Concorrência?

www.ead.sebrae.com.br



Especialistas em pequenos negócios / 0800 570 0800 / sebrae.com.br

Calma. Acesse o portal
de educação A distância 

do sebrae.

E o melhor de tudo:

é grátis.
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Andrea já fazia fotos lindas para seus clientes.

Só faltava foco em um plano de crescimento.

Planejamento Estratégico | Plano de Marketing | Internet 
Associativismo | Gestão Financeira | Tributação | Gestão de Pessoas

Ninguém abre um estúdio de fotografi a por ter talento 
para planejamento. Para isso existe o Sebrae, para ajudar 
na gestão do seu negócio. Palestras, cursos, consultorias, 
tudo na medida para a sua microempresa prosperar 
e crescer. Tem uma microempresa? Faça um grande 

negócio: procure o Sebrae. Ligue 0800 570 0800

/sebrae @sebrae


